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NULIDADE.

No caso de o enfrentamento das questdes na peca de defesa denotar perfeita
compreensdo da descri¢do dos fatos que ensejaram o procedimento nao ha
que se falar em nulidade do ato em litigio.

PRODUCAO DE PROVAS. ASPECTO TEMPORAL.

A pega de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de
defesa e instruida com os todos os documentos em que se fundamentar, sob
pena de preclusao, ressalvadas as excegdes legais.

LUCRO ARBITRADO. CRITERIO DE ADOCAO.

O lucro arbitrado ¢ uma forma de apuragao de tributos utilizado de oficio no
caso em que ha desclassificacdo dos registros contabeis por conterem vicios
insanaveis, sendo medida extrema que somente se legitima na auséncia de
elementos concretos que permitam a apuragao dos tributos pelo lucro real.

DEVER DE CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO PELO
LANCAMENTO.

Cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, na atribuicao do
exercicio da competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil em
carater privativo, no caso de verificagdo do ilicito, constituir o crédito
tributario, cuja atribuicdo ¢ vinculada e obrigatoria, sob pena de
responsabilidade funcional.

OMISSAO DE RECEITA. RENDIMENTOS DE APLICACOES
FINANCEIRAS.

Caracteriza-se como omissdo a falta de registro do rendimento das aplicagdes
financeiras, ~ressalvada a pessoa juridica a prova da improcedéncia,
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 NULIDADE.
 No caso de o enfrentamento das questões na peça de defesa denotar perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento não há que se falar em nulidade do ato em litígio.
 PRODUÇÃO DE PROVAS. ASPECTO TEMPORAL.
 A peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de defesa e instruída com os todos os documentos em que se fundamentar, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais.
 LUCRO ARBITRADO. CRITÉRIO DE ADOÇÃO.
 O lucro arbitrado é uma forma de apuração de tributos utilizado de ofício no caso em que há desclassificação dos registros contábeis por conterem vícios insanáveis, sendo medida extrema que somente se legitima na ausência de elementos concretos que permitam a apuração dos tributos pelo lucro real.
 DEVER DE CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO LANÇAMENTO.
 Cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, na atribuição do exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil em caráter privativo, no caso de verificação do ilícito, constituir o crédito tributário, cuja atribuição é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
 OMISSÃO DE RECEITA. RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS.
 Caracteriza-se como omissão a falta de registro do rendimento das aplicações financeiras, ressalvada à pessoa jurídica a prova da improcedência, oportunidade em que a autoridade determinará o valor dos tributos a serem lançados de acordo com o sistema de tributação a que estiver submetida no período de apuração correspondente.
 SIGILO BANCÁRIO.
 Havendo previsão legal e procedimento administrativo instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pelo órgão fiscal tributário não constitui quebra do sigilo bancário, mas de mera transferência de dados protegidos às autoridades obrigadas a mantê-los no âmbito do sigilo fiscal.
 MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL QUALIFICADA.
 A multa de ofício proporcional qualificada é uma penalidade pecuniária aplicada em razão de inadimplemento de obrigações tributárias apuradas em lançamento direto com a comprovação da conduta dolosa.
 DECADÊNCIA. TERMO INICIAL
 Em se tratando de tributo sujeito ao lançamento por homologação, o prazo decadencial se rege pela regra do inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional no caso de comprovada a conduta qualificada pelo dolo, pela fraude ou pela simulação.
 PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA FINANCEIRA.
 As receitas financeiras não compõem a base de cálculo do PIS e da Cofins, no caso em que a pessoa jurídica não exerça atividade econômica tendo estas como objeto.
 DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA.
 Somente devem ser observados os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais para os quais a lei atribua eficácia normativa. 
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
 LANÇAMENTOS DECORRENTES.
 O lançamento de CSLL sendo decorrente da mesma infração tributária, a relação de causalidade que o informa leva a que o resultado do julgamento deste feito acompanhe aquele que foi dado à exigência de IRPJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade, dar provimento em parte ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora. Vencidos os Conselheiros Alexandre Fernandes Limiro, Leonardo Mendonça Marques e Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira, que reduziam a multa de ofício qualificada (150%) para a aplicação da multa de ofício regular (75%) e, por consequência, reconhecer a decadência dos fatos geradores ocorridos anteriormente a novembro do ano-calendário de 2002 (3º trimestre de 2002, inclusive). Vencido o Conselheiro Leonardo Mendonça Marques que votou pela insubsistência dos lançamentos tributários por entender que o lucro da Recorrente deveria ter sido apurado pelo regime do arbitramento. O Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro apresentará Declaração de Voto.
 Ana de Barros Fernandes � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Relatora
 (assinado digitalmente)
 Composição do colegiado. Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Alexandre Fernandes Limiro, Carmen Ferreira Saraiva, Leonardo Mendonça Marques, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Ana de Barros Fernandes.
 
  I - Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às fls. 09-21, com a exigência do crédito tributário no valor de R$383.761,35 a título de Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), juros de mora e multa de ofício proporcional qualificada apurado pelo regime de tributação com base no lucro real trimestral referente aos quatro trimestres dos anos-calendário de 2002 e 2003, em conformidade com o Relatório Fiscal, fls. 51-59.
O lançamento se fundamenta na omissão rendimentos de aplicações financeiras, cuja apuração foi efetivada a partir do cotejo entre os valores creditados: 
- na conta-corrente nº 31.147-7 da agência nº 3700 do Banco Safra S/A, fls. 313-471; 
- na conta-corrente nº 30254 da agência nº 0019 do Banco Panamericano S/A, fls. 486-489; e
- na conta-corrente nº 06-001313-0 da agência nº 0022 do Banco Rural S/A, fls. 511-533.
Esses valores constam nos extratos bancários apresentados pelas instituições financeiras, em atendimento às Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), fls. 134-136, 310-312, 472-485, 508-510, nas informações constantes no Livro Diário, fls. 534-545, no Livro Razão, fls. 546-634, Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), fls. 635-648, na Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) com valores de receita financeira iguais a zero, fls. 649-872 e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), fls. 873-966. 
Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 249, art. 251, art. 521 e art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR, de 1999).
Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários pelos lançamentos formalizados neste processo:
II � O Auto de Infração às fls. 22-29 a exigência do crédito tributário no valor de R$333.435,00 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), juros de mora e multa de ofício proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: §§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 20 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 37 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e art. 6º da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999.
III - O Auto de Infração às fls. 30-39 com a exigência do crédito tributário no valor de R$24.204,87 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), juros de mora e multa de ofício proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 2º, art. 8º, e art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, art. 2º, art. 3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22 e art. 51 do Decreto nº 4.524 de 17 de dezembro de 2002.
IV � O Auto de Infração às fls. 40-49 com a exigência do crédito tributário no valor de R$111.716,14 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), juros de mora e multa de ofício proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, art. 2º, art. 3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22 e art. 51 do Decreto nº 4.524, de 17 de dezembro de 2002. 
Cientificada em 10.01.2008, fl. 968, a Recorrente apresentou a impugnação em 10.01.2008, fls. 974-978.
Faz um relato sobre a ação fiscal e suscita que:
Como estava diante de período no qual o direito de lançar já havia sido alcançado pela decadência, considerou que a simples omissão seria o bastante para agravar a multa de 75% para 150% e � com isso � fugir da aplicação do § 4º, do art. 150, do CTN, para tentar aplicar o inciso I, do art. 173. [...]
A exigência fiscal em causa, todavia, realmente está em sua maior parte alcançada pela decadência. Além disso, é no todo improcedente, como se passa a demonstrar.
Em relação à quebra do sigilo bancário diz que:
A Impugnante não autorizou e não admite o acesso às contas bancárias referidas pelo agente fiscal autuante como objeto desta ação fiscal � nas quais foram movimentados recursos que não pertencem à Impugnante e sim aos seus clientes � sendo indevida a quebra do seu sigilo bancário, o que torna nula toda a exigência em causa.
No que se refere à decadência argui que:
De inicio é importante destacar que a Impugnante rejeita a insinuação de que teria agido com fraude. [...] Em verdade, a Impugnante sofreu longa e rigorosa fiscalização, com todos os seus procedimentos contábeis e fiscais verificados e considerados regulares pela fiscalização.
O mero equívoco de não ter contabilizado contas correntes bancárias não pode � de forma alguma � ser considerado como evidente intuito de fraude. [...] A Impugnante é tributada com base no lucro real e apurou e pagou regularmente os tributos devidos trimestralmente. Além disso, não se tem dúvida quanto ao regime jurídico do lançamento por homologação a que estão sujeitos o IRPJ, a CSLL, o PIS e a Cofins.
Sendo assim, é de se aplicar o § 4º, do art. 150 do CTN, que determina o prazo de cinco anos, contados do respectivo fato gerador, para a extinção definitiva do crédito tributário correspondente. [...] No caso, os autos de infração aqui atacados foram lavrados em 10.12.2007, contendo exigência dos referidos tributos relativos a fatos que teriam ocorrido antes de novembro de 2002. Tal cobrança, portanto, é ilegal por ofensa frontal à regra de decadência contida no § 4°, do art.150, do CTN.
Atinente ao erro no lançamento procura demonstrar que:
Além de em parte atingida pela decadência, como acima restou demonstrado, a exigência � no seu todo � é indevida, pois, em verdade, o lançamento de que se cuida é totalmente baseado em presunção que parte apenas de anteriores depósitos realizados em contas bancárias. Por isso mesmo, não se sustenta diante do principio da tipicidade cerrada que guia o Direito Tributário. [...]
Também o fiscal autuante não poderia considerar apenas os valores referentes às aplicações financeiras realizadas através de tais contas bancárias, que, por não estarem contabilizadas motivariam o arbitramento do lucro relativo ao período. Como não foi feito tal arbitramento � também por essa razão � este lançamento é nulo.
Sobre o PIS e a Cofins ressalta que:
Além dos vícios acima referidos, não cabe a exigência do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras. [...]
O Supremo Tribunal Federal já declarou inconstitucional o §1°, do art. 3°, da Lei n° 9.718/98, afastando a incidência da Cofins e do PIS sobre receita estranha ao faturamento � receita operacional � do contribuinte. [...]
Não tem qualquer validade � desse modo � a exigência dirigida contra a Impugnante relativa ao PIS/COFINS calculados sobre uma suposta receita financeira.
No que se refere ao indevido agravamento da multa aduz que:
Como demonstrado acima, o caso presente enfoca apenas a omissão de receitas que o fiscal presumiu a partir do exame da movimentação financeira de contas bancárias de titularidade da Impugnante � embora os recursos não lhe pertençam. [...]
Não está presente o necessário evidente intuito de fraude que poderia vir a justificar o agravamento da multa. [...] Em verdade, pretendeu o fiscal autuante criar uma situação de fraude ou simulação, para que tal fato provoque o deslocamento do prazo decadencial previsto no § 4º, do art. 150, para no art. 173, ambos do CTN. [...]
A fraude, o dolo, ou a simulação, contudo, exigem prova inconteste. Não podem resultar de meras alegações ou ilações. Não podem decorrer de presunções. [...] Não é razoável, portanto, a imputação de práticas com evidente intuito de fraude a darem ensejo à pena qualificada, pelo que deve ser afastada a multa de 150%.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referência a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
Conclui
Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente pela juntada posterior de documentos, requisição de informações, perícias técnicas, o que tudo desde logo requer. [...]
Por todo o exposto, pede a Vossas Senhorias que julguem no todo improcedente esta ação fiscal, ou, se assim não o fizerem, considerem extinto o direito de a Fazenda lançar IRPJ, CSLL. PIS e Cofins sobre os fatos que ocorreram antes de novembro de 2002, e nulo o lançamento da multa agravada por ausente a necessária motivação.
Termos em que, 
Pede Deferimento.
Está registrado como resultado do Acórdão da 4ª TURMA/DRJ/FOR/CE nº 08-13.356, de 29.05.2008, fls. 1033-1042: �Lançamento Procedente�. 
Restou ementado
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2002, 2003 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - NULIDADE - DECADÊNCIA - IRPJ. OMISSÃO DE RECEITAS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS - SIGILO BANCÁRIO. OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A ARRECADAÇÃO DA CPMF. LEI COMPLEMENTAR n° 105/2001 - MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Não restando configurados os alegados vícios no procedimento fiscal, descabe a nulidade do lançamento pleiteada pelo sujeito passivo. Para fins de contagem do prazo decadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, aplica-se a regra contida no artigo 173, I, do CTN, nos casos em que se comprove a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. Caracteriza omissão de receita, a falta de escrituração e/ou declaração de rendimentos de aplicações financeiras auferidos pelo sujeito passivo legitima a obtenção de informações sobre a movimentação financeira do contribuinte diretamente junto as instituições bancárias, as quais ficam resguardadas pelo sigilo fiscal. Aplica-se, no lançamento de oficio, a multa prevista no artigo 44, inciso II, da Lei n° 9.430/1996, sobre os fatos descritos no Auto de Infração que se ajustam à hipótese nele preconizada.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP, CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) - DECADÊNCIA - LANÇAMENTOS DECORRENTES - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
Tendo em vista o que dispõe o artigo 45, a Lei n° 8.212, de 1991, é de dez anos o prazo de decadência das contribuições para a Seguridade Social. Tratando-se de lançamentos reflexos, a decisão prolatada no lançamento matriz é aplicável, no que couber, aos decorrentes, em razão da intima relação de causa e efeito que os vincula. Os órgãos julgadores da Administração Fazendária afastarão a aplicação de lei, tratado ou ato normativo federal, somente na hipótese de sua declaração de inconstitucionalidade, por decisão do Supremo Tribunal Federal. Quando essa declaração se dá em julgamento de recurso extraordinário, o afastamento fica condicionado edição de resolução do Senado Federal, suspendendo a execução do dispositivo julgado inconstitucional.
Notificada em 06.06.2008, fl. 1049, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 26.06.2008, fls. 1056-1067, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge reiterando os argumentos apresentados na impugnação.
Acrescenta:
Cuida-se da exigência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, assim como da multa agravada de 150%, com base em suposta omissão de receitas financeiras. [...]
Na impugnação foi demonstrada a invalidade da cobrança, pois (a) houve indevida quebra do sigilo bancário; (b) o lançamento em sua maior parte foi atingido pela decadência; (c) houve grave erro no lançamento, procedido com base na desconsideração das informações apresentadas pelo contribuinte, mas sem o regular procedimento de arbitramento; (d) as receitas que supostamente teriam sido omitidas seriam de natureza financeira, fora, portanto, do âmbito de incidência do PIS e da COFINS; e (e) não houve o evidente intuito de fraude, sendo ilegal o agravamento da multa para 150%.
A decisão recorrida, contudo, confirmou o lançamento no seu todo por razões que a Recorrente, data vênia, entende insubsistentes, como passa a demonstrar. [...]
Da quebra do sigilo bancário 
A Impugnante insiste que não autorizou e só admite o acesso as contas bancárias referidas pelo agente fiscal autuante como; objeto desta ação � nas quais foram movimentados recursos que não pertencem à Impugnante e sim aos seus clientes � sendo indevida a quebra do sigilo bancário, o que torna nula toda a exigência em causa.
A Lei Complementar n.° 105/2001, regulamentada pelo Decreto n.° 3.724/2001, não se presta para autorizar a quebra de sigilo bancário, até porque tem a sua constitucionalidade atacada junto ao C. Supremo Tribunal Federal. [...]
Da decadência
A Turma julgadora rejeitou a preliminar de decadência com base no infundado argumento de que a Recorrente teria agido com fraude, que motivaria a aplicação do art. 173, I do CTN. Isso, contudo, não ocorreu.
A boa-fé da Recorrente foi reconhecida pelo próprio órgão julgador de primeiro grau, que, para tentar fugir do outro grave vicio no lançamento decorrente da falta de arbitramento, foi forçado a admitir que: [...]
A leitura desse trecho da decisão recorrida, por si só, atesta sobejamente a inexistência de evidente intuito de fraude e afasta a aplicação ao caso do art. 173, I do CTN.
Na verdade, aplica-se ao caso o §4º, do art.150 do CTN, que leva à inevitável conclusão de que o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário em causa restou extinto em novembro de 2002. Não pode, portanto, alcançar fatos ocorridos antes dessa data.
Note-se, ainda, que a CSLL, a COFINS e a contribuição para o PIS, sendo � como efetivamente o são � tributos sujeitos ao regime do lançamento por homologação, também estão sujeitos à contagem do prazo decadencial previsto no §4.° do art. 150, CTN, pois recentemente o Supremo Tribunal Federal pacificou essa questão com a edição da Súmula Vinculante n.° 08/2008, [...]
Essa súmula vincula as autoridades administrativas, que não podem deixar de aplicá-la ao caso de que se cuida.[...]
Do erro no lançamento 
A decisão recorrida tentou fugir do vicio no lançamento provocado pela falta de arbitramento admitindo que a Recorrente agiu de boa-fé, cometendo apenas um equívoco na consideração dos valores da sua receita financeira. Isso, segundo a Turma Julgadora, afastaria a necessidade do arbitramento.
É certo que não ter ocorrido fraude � como de fato não ocorreu � afasta a aplicação da alínea "a", do inciso II, do art. 530 do RIR. Existem, contudo, outras hipóteses que levam à necessidade de arbitramento.
Realmente, a decisão singular destaca, desta feita tentando justificar o agravamento da multa, que o fiscal autuante teria posto no seu relatório a observação de que "analisando o livro Razão, observa-se que as contas-correntes e de aplicações financeiras não estão listadas no plano de contas de 2002 e 2003, nem foram registrados os lançamentos referentes à movimentação dessas contas, nem dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos." (fls.932) [...].
E da maior evidência que o fato que o fiscal diz ter constatado levaria � se verdadeiro � à necessidade do lançamento por arbitramento.
A decisão recorrida se vale também de outra afirmação do fiscal autuante, segundo a qual a Recorrente teria "feito declarações inexatas, seja por ter omitido os rendimentos de sua escrituração contábil, seja por não ter apresentado as informações solicitadas no curso da fiscalização"... (fls. 933)
Por sua vez, o inciso III, do referido art.530 determina que também é caso de arbitramento do lucro quando o contribuinte: "deixar de apresentar autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal," [...]
Assim, por essas razões deveria o fiscal ter arbitrado o lucro da Recorrente, antes de lançar o IRPJ e a CSLL que entendesse devidos. Como não o fez, o lançamento de que se cuida é nulo por erro de procedimento. [...]
Da inocorrência de omissão de receita 
A Recorrente não omitiu receita à tributação. Os valores que o fiscal assim considerou, na verdade, não constituem receita da Recorrente.
De fato, o lançamento fiscal de que se cuida é totalmente baseado em presunção que parte de movimentação bancária de recursos que não pertencem à Recorrente. O fiscal autuante e os Julgadores de primeiro grau não demonstraram o menor interesse em comprovar que tais recursos seriam da Recorrente. Por isso, o mesmo não se sustenta diante do princípio da tipicidade cerrada que guia o Direito Tributário.
O simples fato de existirem depósitos na conta da Recorrente, decorrentes de anteriores operações financeiras, não significa que tais valores lhe pertencem. Essa é a única razão pela qual a Recorrente não declarou tais valores como receita.
Assim, não estando comprovado nos autos � como não está � que esses valores integrariam o patrimônio da Recorrente, não há como inclui-los na base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS e da COFINS. O Lançamento é improcedente. [...]
Das contribuições para o PIS e COFINS
De todo modo, a exigência das contribuições para o PIS e COFINS não podem prevalecer. Primeiro porque os valores assim considerados pela fiscalização não são receita da Recorrente. Além disso, mesmo que receita fossem � o que não são � não cabe a incidência do PIS e da COFINS sobre receitas financeiras. [...]
A Decisão recorrida, tentando mais uma vez contornar mais esse grave vício, entendeu que "não cabe a autoridade administrativa deixar de dar validade aquela norma, conforme o Decreto n.° 2.346, de 1997". Esse dispositivo, contudo, não se aplica ao caso em tela.
Assim, como sobre essa questão já existe decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal, o Conselho de Contribuintes não só pode como deve afastar a incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras apontadas pela fiscalização. [...]
Do indevido agravamento da multa 
Por fim, o agravamento da multa em causa não tem qualquer fundamento.
Na verdade, os agentes fiscais somente aplicaram tal agravamento para tentar fugir à aplicação da regra estabelecida no §4°, do art. 150, do CTN. Aqui a Recorrente se reporta às razões contidas no item "6" desta mesma peça de recurso.
O simples fato de a decisão recorrida ter afastado a aplicação ao caso do inciso II, do art. 530 do RIR/99, representa direto e insofismável reconhecimento de que não houve fraude neste caso.
Além disso, a fraude não se presume. O lançamento de que se cuida está fincado na presunção de que os recursos das aplicações financeiras pertenciam à Recorrente, quando de fato não lhe pertencem. Tal presunção não pode servir para fundar a cobrança do imposto e muito menos para caracterizar fraude. [...]
Resta demonstrada, portanto, a total falta de fundamento para o agravamento da multa em causa.
Conclui:
Por todo o exposto, pede a Vs. Sas. que acolham as razões de Recurso e reformem a decisão recorrida, para julgar no todo IMPROCEDENTE o lançamento de que se cuida, ou, caso assim não entendam, pede:
(a) a improcedência do lançamento do PIS e da COFINS sobre a receita financeira;
(b) o reconhecimento da ocorrência da decadência e a anulação do lançamento com base em fatos que tenham ocorrido antes de novembro de 2002;
(c) a anulação do lançamento da multa agravada.
Em relação ao sobrestamento do julgamento do presente processo (Despacho de 23.02.2012 da 1ª TE/3ª Câmara/1ª SJ/CARF, fls. 01-02), vale esclarecer que a Portaria MF nº 545, de 28 de novembro de 2013, revogou os §§ 1º e 2º do art. 62-A do Anexo II da Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
Tendo em vista a edição desse ato normativo foi cancelado o sobrestamento do julgamento do processo referente à matéria (art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001) que está em repercussão geral no Supremo Tribunal Federal (STF) sem trânsito em julgado (art. 543-B do Código de Processo Civil - CPC). Assim, o julgamento do presente processo deve prosseguir, em conformidade com as normas do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
Fez sustentação oral pela Recorrente Dr. Schubert de Faria Machado, OAB/CE nº 5.213.
Toda numeração de folhas indicada nessa decisão se refere à paginação eletrônica dos autos em sua forma digital ou digitalizada.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos. 
Cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercício da competência da RFB, em caráter privativo constituir o crédito tributário pelo lançamento. Esta atribuição é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, ainda que ele seja de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. É a autoridade legitimada para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador. Nos casos em que dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário, os Autos de Infração podem ser lavrados sem prévia intimação à pessoa jurídica no local em que foi constatada a infração, ainda que fora do seu estabelecimento, os quais devem estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. Estes atos administrativos, sim, não prescindem da intimação válida para que se instaure o processo, vigorando na sua totalidade os direitos, deveres e ônus advindos da relação processual de modo a privilegiar as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes.
Os Autos de Infração foram lavrados por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, que verificou a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria tributável, calculou o montante do tributo devido, identificou o sujeito passivo, aplicou a penalidade cabível e determinou a exigência com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-la ou impugná-la no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos, em observância às garantias ao devido processo legal. O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício. A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. 
Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelece que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses e instruída com os todos documentos em que se fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Consta no Relatório Fiscal, fls. 51-53, cujas informações estão comprovadas nos autos e cujos fundamentos cabem ser adotados de plano:
1. ATOS DA FISCALIZAÇÃO 
1.1 No exercício das funções de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e, com fulcro nos artigos 835, 844, 904, 907, 927 e 928 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3000, de/26 de março de 1999 (RIR/99), procedeu-se h. fiscalização no contribuinte acima identificado.
1.2 A referida ação fiscal teve início em 22 de março 2007, com a ciência por via postal com Aviso de Recebimento (AR) do Termo de Inicio de Fiscalização lavrado em 21/03/2007 e do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) no 03.1.02.00-2007-00043-3, emitido em 21/03/2007, tendo como escopo o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) em 01/2002 a 12/2002, e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) no período de 01/2004 a 12/2004 no referido MPF. 
1.3 No Termo de Inicio de Fiscalização o contribuinte foi intimado a apresentar cópias dos extratos bancários de todas as contas-corrente, de poupança e/ou de aplicações financeiras mantidas pela empresa, ainda que de outra titularidade, junto a instituições financeiras no Brasil e no exterior, no ano-calendário 2002, e os livros Diário e Razão de 2002 e 2004, entre outros documentos.
1.4 Em 12/04/2007, a empresa apresentou os referidos livros e extratos bancários de 2002 uma conta bancária n° 14.051641-0 no BIC, agência Juazeiro, e de uma conta bancária n° 14.052318-7 no BIC, agência Bezerra (Fortaleza).
1.5 Reintimado a apresentar cópias dos extratos de outros bancos, o contribuinte não o fez, tendo se limitado a apresentar pedidos de prorrogação cujo caráter protelatório se confirmou pelo fato de que os referidos extratos nunca foram entregues; conseqüentemente, foi feita Requisição de Movimentação Financeira (RMF) aos bancos Rural, Safra, Panamericano e Bradesco. 
1.6 Em 03/09/2007 foi emitido MPF � Complementar n° 03.1.02.00-2007-00043-3-1, do qual o contribuinte tomou ciência em 04/09/2007, juntamente com Termo de Intimação Fiscal n° 0003, através do qual ele foi intimado a apresentar os livros Diário e Razão do ano-calendário 2003, e o Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) dos anos-calendário 2002 e 2003. 
1.7 Embasado pela ampliação do escopo da fiscalização, inclusive, para IRPJ, CSLL, PIS e COFINS de 2002 e 2003, o referido TIF no 0003 solicitava ainda cópias dos extratos bancários de todas as contas de aplicações financeiras mantidas pela empresa. Em 12/09/2007 foi pedida prorrogação de prazo, ao final do qual só foram apresentadas cópias de extratos de aplicações do Bradesco e cópias de notas de negociação de títulos do BIC Banco. Mais uma vez, a falta de apresentação dos extratos de aplicações financeiras das outras instituições financeiras motivou novas RMF�s. 
1.8 Em 09/10/2007 foram entregues os livros Lalur e Diário e Razão do ano-calendário 2003.
1.9 Com a formalização dos Autos de Infração de IOF e IRRF nos processos n° 10315.001238/2007-47 e 10315.001292/2007-92, respectivamente, foi lavrado Termo de Encerramento Parcial da Ação Fiscal, e foram devolvidos os livros de ISS (2002, 2003 e 2004), Diário (2002 e 2003), Razão (2002 e 2003) e Lalur (a partir de 20»2), conforme cópia do Termo de Devolução de Documentos n° 0001, lavrado em 31/10/2007.
1.10 Através dos Termos de Intimação Fiscal n° 0005 e 0006, o contribuinte foi intimado a prestar esclarecimentos relativos a valores de rendimentos de aplicação financeira auferidos nos anos-calendário 2002 e 2003 que não foram escriturados, conforme será tratado no tópico 2 adiante.
1.11 Foi feita pelo contribuinte uma "solicitação do processamento das DIPJs 2003 e 2004 retransmitidas". De fato, verificou-se que essas declarações foram retificadas em 08/11/2007.
1.12 Em resposta ao TIF n° 0006, foi entregue em 28/11/2007 declaração dando conta de que a empresa constatara que os rendimentos de aplicações financeiras demonstrados nos anexos a esse TIF não foram declarados em DIPJ.
Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo (Mandado de Procedimento Fiscal nº 03.1.02.00-2007-00043-3, fls. 03-07, Termo de Início de Fiscalização, fls. 60-61, Termos de Reintimação Fiscal, fls. 76-77 e 84-72, Termos de Intimação Fiscal, fls. 79-83, 96-99, 184, 189-194 e 197-206, Demonstrativo de Emissão e Prorrogação de MPF, fls. 93-94, 185-186, 195-196 e 204, Mandado de Procedimento Fiscal Complementar nº 03.1.02.00-2007-00043-3-1, fls. 100-101, Termo de Encerramento Parcial da Ação Fiscal, fl. 187, Termo de Encerramento, fl. 968, bem como a Intimação do Resultado do Julgamento, fls. 1044-1049) a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. A realização desses meios probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio. A justificativa arguida pela defendente, por essa razão, não se comprova.
A Recorrente diz que o tributo deveria ter sido apurado com base no lucro arbitrado, tendo em vista a falta de escrituração dos rendimentos financeiros.
Em relação ao regime de tributação com base no lucro arbitrado, vale esclarecer que a autoridade fiscal verificando que a pessoa jurídica deixou de cumprir as obrigações acessórias relativas à determinação do lucro real ou presumido, conforme o caso, deve adotar regime de tributação com base no lucro arbitrado trimestral válido para todo ano-calendário, sendo conhecida ou não a receita bruta, de acordo com as determinações legais. Este regime aplica-se no caso de a pessoa jurídica não mantiver a escrituração na forma das leis comerciais e fiscais ou a escrituração revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências ou deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal ou optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido ou deixar de escriturar e apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro proveniente do exterior. 
Nesse sentido, a existência de deficiências na escrituração contábil da pessoa jurídica, manifestada pela não escrituração de livros auxiliares que possam suportar os lançamentos resumidos em partidas mensais no livro Diário, torna-a imprestável para determinação do lucro líquido do exercício e, por conseqüência, inviabiliza a apuração do lucro real, restando como única forma de tributação o arbitramento do lucro tributável.
A legislação específica é no sentido de que em que a receita bruta é conhecida, o lucro arbitrado é determinado pelo somatório do ganho de capital, da receita financeira e das demais receitas auferidas incluindo os valores recuperados correspondentes a custos e despesas inclusive com perdas no recebimento de créditos, bem como do valor resultante da aplicação do coeficiente legal correspondente a sua atividade econômica sobre a receita bruta total auferida no período de apuração fixado para o pelos art. 15 e art. 16 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 acrescido de 20% (vinte por cento), em conformidade com o art. 27 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e que produziu efeitos financeiros a partir de 01.01.1997. 
O lucro arbitrado é uma forma de apuração de tributos utilizado de ofício no caso em que há desclassificação dos registros contábeis por conterem vícios insanáveis, sendo medida extrema que somente se legitima na ausência de elementos concretos que permitam a apuração dos tributos pelo lucro real. 
Diferentemente do entendimento da Recorrente, restou comprovado nos autos que ela possui assentamentos capazes de demonstrar o preenchimento dos requisitos para utilização do regime de tributação com base no lucro real, tais como no Livro Diário, fls. 534-545, no Livro Razão, fls. 546-634 e Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), fls. 635-648, regularmente escriturados, os quais foram apresentados às autoridades fiscais. A tese protetora exposta ela defendente, assim sendo, não está demonstrada.
A Recorrente menciona que o lançamento não poderia ter sido formalizado.
Na atribuição do exercício da competência da RFB, em caráter privativo, cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no caso de verificação do ilícito, constituir o crédito tributário pelo lançamento, cuja atribuição é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. Cabe ressaltar que o lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação à pessoa jurídica, nos casos em que a autoridade dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário. Também pode ser efetivado por autoridade de jurisdição diversa do domicílio tributário da pessoa jurídica e fora do estabelecimento, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador. O Auto de Infração foi lavrado com a verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinação da matéria tributável, cálculo do montante do tributo devido, identificação do sujeito passivo, aplicação da penalidade cabível e validamente cientificada a Recorrente, o que lhe conferem existência, validade e eficácia. A contestação aduzida pela defendente, por isso, não pode ser sancionada.
A Recorrente discorda da apuração da omissão de rendimentos financeiros.
A autoridade fiscal tem o direito de examinar a escrituração e os documentos comprobatórios dos lançamentos nela efetuados e a pessoa jurídica tem o dever de exibi-los e conservá-los até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial, bem como de prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada, independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
O lucro real, trimestral ou anual, é determinado pelo lucro líquido do período de apuração ajustado, nos termos legais, pelas adições dos valores que não sejam dedutíveis e dos os ganhos e rendimentos de capital e pelas exclusões dos valores autorizados, do prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, das perdas no recebimento de créditos decorrentes das suas atividades e das provisões expressamente autorizadas. A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia. 
A receita líquida de vendas e serviços é a receita bruta excluídos, via de regra, as vendas canceladas, os descontos concedidos incondicionalmente e os impostos incidentes sobre vendas. Excepcionalmente a legislação prevê taxativamente as hipóteses em que a pessoa jurídica pode deduzir outras parcelas da receita bruta. O lucro bruto é o resultado da atividade de venda de bens ou serviços que constitua seu objeto e corresponde à diferença entre a receita líquida das vendas e serviços e o custo dos bens e serviços vendidos. O lucro operacional é o lucro bruto excluídos os custos e as despesas operacionais necessárias, usuais e normais à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora incorridas para a realização operações exigidas pela sua atividade econômica apropriadas simultaneamente às receitas que gerarem, em conformidade com o regime de competência e com o princípio da independência dos exercícios. O lucro líquido é a soma algébrica do lucro operacional, dos resultados não operacionais e das participações e deve ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial. 
Caracteriza-se como omissão a falta de registro do rendimento das aplicações financeiras, ressalvada à pessoa jurídica a prova da improcedência, oportunidade em que a autoridade determinará o valor dos tributos a serem lançados de acordo com o sistema de tributação a que estiver submetida no período de apuração correspondente.
Em relação à possibilidade jurídica de obtenção dos dados bancários pela autoridade tributária da RFB tem-se que no caso em que há processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso o agente fiscal pode examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, desde que tais exames sejam considerados indispensáveis. É certo que o resultado dos exames, as informações e os documentos devem ser conservados em sigilo.
Prevalece o entendimento de que o sigilo bancário, fundado constitucionalmente no direito à privacidade, não se reveste de caráter absoluto, possibilitando a lei o seu afastamento em determinadas hipóteses. Não há que se confundir quebra de sigilo bancário com solicitação de informações cadastrais lastreada em processo administrativo fiscal regularmente instaurado e subscrita por autoridade administrativa competente. 
Ressalte-se que o exame dos dados financeiros afigura-se como medida necessária e não afeta esfera de privacidade da pessoa jurídica, mormente quando há previsão legal permissiva expressa e esta se destina a identificar a materialidade do ilícito tributário. Além disso esses dados devem ser mantidos em sigilo pela autoridade fiscal. Assim, não há que se falar em obtenção de prova por meio ilícito.
Havendo procedimento administrativo instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pelo órgão fiscal tributário não constitui quebra do sigilo bancário, mas de mera transferência de dados protegidos pelo sigilo bancário às autoridades obrigadas a mantê-los no âmbito do sigilo fiscal.
Feitas essas considerações normativas, tem cabimento a análise da situação fática tendo em vista os documentos já analisados pela autoridade de primeira instância de julgamento e aqueles produzidos em sede de recurso voluntário.
O lançamento se fundamenta na omissão rendimentos de aplicações financeiras, cuja apuração foi efetivada a partir do cotejo entre os valores creditados na conta-corrente nº 31.147-7 da agência nº 3700 do Banco Safra S/A, fls. 313-471, na conta-corrente nº 30254 da agência nº 0019 do Banco Panamericano S/A, fls. 486-489 e na conta-corrente nº 06-001313-0 da agência nº 0022 do Banco Rural S/A, fls. 511-533.
Esses valores constam nos extratos bancários apresentados pelas instituição financeira, em atendimento às Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), fls. 134-136, 310-312, 472-485, 508-510, nas informações constantes no Livro Diário, fls. 534-545, no Livro Razão, fls. 546-634, Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), fls. 635-648, na Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) com valores de receita financeira iguais a zero, fls. 649-872 e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), fls. 873-966. 
Verificou-se que a Recorrente não incluiu na base de cálculo de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins declarados em DCTF os valores dos rendimentos de aplicação financeiras auferidos no período. Analisando o Livro Razão, observa-se que as contas-corrente e de aplicações financeiras não estão listadas no plano de contas dos anos-calendário de 2002 e de 2003, tampouco foram registrados lançamentos referentes à movimentação dessas contas, nem dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos.

Tabela 1 � Demonstrativo dos valores omitidos
Mês
(A)
Movimentação Financeira
(B)


No Mês
R$
No Trimestre
R$

Ano-Calendário 2002

Janeiro
51.705,64
244.126,05

Fevereiro
121.287,93


Março
71.132,48


Abril
129.295,83
204.297,24

Maio
71.232,06


Junho
3.769,35


Julho
132.055,40
364.766,41

Agosto
9.061,69


Setembro
223.649,32


Outubro
81.930,20
152.689,06

Novembro
41.460,12


Dezembro
29.298,74


Ano- Calendário de 2003

Janeiro
9.958,46
28.820,96

Fevereiro
9.444,72


Março
9.417,78


Abril
10.084,70
75.045,88

Maio
54.504,10


Junho
10.457,08


Julho
11.850,22
32.074,05

Agosto
10.380,43


Setembro
9.843,40


Outubro
9.591,43
16.470,16

Novembro
6.253,98


Dezembro
624,75



Consta no Relatório Fiscal, fls. 51-53, cujas informações estão comprovadas nos autos e cujos fundamentos cabem ser adotados de plano:
2 RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA OMITIDOS 
2.1 Verificou-se que o contribuinte não havia incluído na base de cálculo de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins declarados em DCTF os valores dos rendimentos de aplicação financeiras auferidos no período de 2002 e 2003, por intermédio das seguintes instituições financeiras: Banco Rural S A, Banco Panamericano S/A, Banco Safra S/A e Safra Corretora de Valores e Cambio Ltda./
2.2 Analisando o livro Razão, observa-se que as contas-corrente e de aplicações financeiras não, estão listadas no plano de contas de 2002e 2003, nem foram registrados lançamentos referentes à movimentação dessas contas, nem dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos.
2.3 Além de ter apresentado DIPJs "zeradas", impedindo que a RFB, sem a instauração de procedimento fiscal, pudesse verificar os cálculos dos valores dos tributos declarados, e de ter mantido totalmente à margem de sua contabilidade os recursos movimentados nessas instituições financeiras, deixando de oferecer à tributação, exceto pelo fato de haver retenção na fonte de parte do IRPJ, os rendimentos das aplicações financeiras que produziram resultados positivos nos anos-calendário 2002 e 2003, e dificultando a verificação dessa omissão justamente por não fazer constar esses valores em seus registros contábeis, o contribuinte não atendeu as intimações feitas no curso da fiscalização no que se refere a esses rendimentos, a não ser por ter apresentado declaração de que "do exame feito no anexo 1 ao Termo de Intimação, constatamos que os valores nele discriminados, tanto de rendimento bruto de aplic. Financeiras, quanto de IRRF, efetivamente não constaram na DIPJ relativa ao ano-calendário 2002".
2.4 Enfim verificou-se que, seja por ter feito declaração inexata, seja por ter omitido os rendimentos de sua escrituração contábil, seja por não ter apresentado as informações solicitadas no curso da fiscalização a respeito de suas aplicações financeiras (exceto as realizadas por intermédio do Bic Banco e do Bradesco), o contribuinte tentou manter desconhecidos pelo fisco os valores que serviram de base para os autos de infração lavrados nesta fiscalização, com multa regulamentar de oficio agravada para o percentual de 150%, motivo pelo qual será feita Representação Fiscal para Fins Penais.
2.5 Nos anexos 1 a 5 deste Relatório estão demonstrados os valores das aplicações financeiras não escrituradas do ano-calendário 2002 (anexo 1) e 2003 (anexo 2), as aplicações financeiras escrituradas de 2003 (anexo 3, do Bic Banco e do Bradesco, deixando claro que os valores dos rendimentos de aplicações financeiras auferidos por intermédio dessas instituições não foram utilizados como base de cálculo dos lançamentos de oficio, em virtude de que eles já constavam nas DIPJs retificadoras apresentadas pelo contribuinte em 08/11/2007 e seus reflexos tributários já haviam sido declarados em DCTF), bem como os valores de IRPJ (anexo 4), CSLL, PIS e COFINS (anexo 5) calculados com base nos rendimentos omitidos, cujos valores estão consolidados.
Não foram produzidos no processo novos elementos de prova, de modo que o conjunto probatório já produzido evidencia que o procedimento de ofício está correto. A inferência denotada pela defendente, nesse caso, não é acertada.
A Recorrente discorda da aplicação da multa de ofício proporcional qualificada.
Via de regra, a norma jurídica secundária impõe uma sanção em decorrência da inobservância da conduta prescrita na norma jurídica primária. A multa de natureza tributária, penalidade que tem como fonte a lei, é imposta em razão do inadimplemento de uma obrigação legal principal ou acessória e expressa a obrigação de dar determinada quantia em dinheiro ao sujeito passivo. 
A aplicação da multa de ofício proporcional qualificada pressupõe a constituição do crédito tributário pelo lançamento direito, diante da constatação da falta de pagamento ou recolhimento, pela falta de declaração e pela declaração inexata de obrigações tributárias pelo sujeito passivo. Tem como requisito necessário a comprovação, de plano, da conduta dolosa, que é a vontade livre e consciente de o agente praticar um fato ilícito, ainda que por erro, mas desde de evidenciada a má-fé, da qual decorre prejuízo a outrem. 
Caracteriza-se pela sonegação, que é a ação ou omissão dolosa do agente de encobrir fatos tributários da Administração Pública, pela fraude, que é a ação ou omissão dolosa de não revelar a ocorrência do fato gerador do tributo ou pelo conluio, que é o ajuste doloso entre pessoas, seja para encobrir fatos tributários da Administração Pública, seja para não revelar a ocorrência do fato gerador do tributo. 
Há que se perquirir se houve simulação, vício ou falsificação de documentos ou a escrituração de livros fiscais ou comerciais, ou utilização de documentos falsos para iludir a fiscalização ou fugir ao pagamento do imposto. A mesma conduta reprovável deve ser reiterada, ou continuada, assim entendida em relação à qual tenham sido lavrados diversos autos ou representações. 
Restou comprovado que nos quatro trimestres dos anos-calendário de 2002 e 2003 a Recorrente reiteradamente omitiu rendimentos de aplicações financeiras apurados em razão do cotejo entre os valores constantes na conta-corrente nº 31.147-7 da agência nº 3700 do Banco Safra S/A, fls. 313-471, na conta-corrente nº 30254 da agência nº 0019 do Banco Panamericano S/A, fls. 486-489 e na conta-corrente nº 06-001313-0 da agência nº 0022 do Banco Rural S/A, fls. 511-533 e as informações constantes na Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), fls. 649-872 e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), fls. 873-966. 
Constata-se que a Recorrente não incluiu na base de cálculo dos tributos em DCTF, não escriturou as receitas financeiras no Livro Razão, tampouco informou qualquer valor na DIPJ. Ademais, não houve atendimento às intimações com esclarecimentos explícitos, claros e congruentes a respeito dos fatos relacionados à infração fiscal apurada de ofício. Tampouco a Recorrente apresenta comprovação robusta nos autos de que os valores que serviram de base de cálculo que foram objeto do lançamento seriam de titularidade de terceiros. 
No presente caso, houve constituição do crédito tributário pelo lançamento direito, de modo que está correta a aplicação da multa de ofício proporcional qualificada pela conduta reiterada de omissão de receitas e ainda por declaração inexata, seja por ter omitido os rendimentos de sua escrituração contábil, seja por não ter apresentado as informações solicitadas no curso da ação fiscal. A conclusão oferecida pela defendente, porém, não pode subsistir.
A Recorrente argui que os lançamentos foram alcançados pela decadência. 
A decadência é matéria de ordem pública que pode ser conhecida a requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento. Este instituto pode ser definido como a perda do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário pelo lançamento, tendo em vista decurso do lapso temporal de cinco anos previsto em lei. Em se tratando de tributo sujeito ao lançamento por homologação, no caso em que o sujeito passivo efetue o pagamento antecipado sem a necessidade do exame prévio por parte da Administração Pública, o prazo decadencial começa a fluir da ocorrência do fato gerador. Por seu turno, comprovada a conduta qualificada pelo dolo, pela fraude ou pela simulação, bem como se verificada a inexistência do pagamento antecipado, o prazo de cinco anos se inicia a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
Esse é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso especial repetitivo nº 973.733/SC, cujo trânsito em julgado ocorreu em 29.10.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Ademais, o art. 45 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em conformidade com a Súmula Vinculante nº 8 e assim foi afastado definitivamente do ordenamento jurídico.
No presente caso, tratando-se de tributos sujeitos ao lançamento por homologação o prazo se inicia a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, uma vez que se comprovou a conduta qualificada pelo dolo, pela fraude ou pela simulação. 
As notificações dos Autos de Infração dos quatro trimestres dos anos-calendário de 2002 e 2003 foram efetivadas em 10.01.2008, fl. 968.
Desse modo não se verificou o transcurso do prazo legal de caducidade das exigências, porque o termo do prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que os lançamentos poderiam ter sido efetuados ocorreria em 31.12.2008 e 31.12.2009, respectivamente, para os anos-calendário de 2002 e 2003. A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
A Recorrente suscita que sobre os rendimentos de aplicações financeiras não incidem o PIS nem a Cofins. 
Pertinente à Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), cabe ressaltar que foram criadas para o custeio da seguridade social, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, devem ser calculadas com base na receita bruta, podendo ser excluídos os valores das vendas canceladas, dos descontos incondicionais concedidos, do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário. Por esta razão as receitas financeiras não compõem a base de cálculo destes tributos, no caso em que a pessoa jurídica não exerça atividade econômica tendo estas como objeto. 
Este é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Agravo de Instrumento/Questões de Ordem nº 715.423/RS que reconheceu a Repercussão Geral com mérito julgado no Recurso Extraordinário nº 527.602/RS, que reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, em conformidade com o Relatório Repercussão Geral do STF, e deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
Os presentes créditos tributários de PIS e de Cofins foram constituídos a partir da omissão de rendimento de aplicação financeira nos quatro trimestres dos anos-calendário de 2002 e 2003. Tendo em vista o fato de que estes valores não compõem a receita bruta decorrente das atividades econômicas exercidas pela Recorrente, os Autos de Infração de Pis e de Cofins são improcedentes. Ademais, a atividade da factoring é a compra e venda de títulos e sua receita operacional não é de natureza de aplicação financeira. A justificativa arguida pela defendente, por essa razão, está comprovada.
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais indicados pela Recorrente, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso. A alegação relatada pela defendente, consequentemente, não está justificada.
Atinente aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que supostamente foram violados, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal está correto, conforme o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 41 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de julho de 2009). A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
O nexo causal entre as exigências de créditos tributários, formalizados em autos de infração instruídos com todos os elementos de prova, determina que devem ser objeto de um único processo no caso em que os ilícitos dependam da mesma comprovação e sejam relativos ao mesmo sujeito passivo . O lançamento de CSLL sendo decorrente da mesma infração tributária, a relação de causalidade que os informa leva a que o resultado do julgamento deste feito acompanhe aqueles que foi dado à exigência de IRPJ.
Em assim sucedendo, voto por dar provimento em parte ao recurso voluntário para cancelar os lançamentos de PIS e de Confins incidentes sobre a base de cálculo de aplicações financeiras. 
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva

 
 Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro 
Em acréscimo ao relatório apresentado pela Ilma. Conselheira, Sra. Carmen Ferreira Saraiva, destaco que em sua irresignação, a recorrente formula o seguinte pedido (fl. 360):
[...] Por todo o exposto, pede a Vs. Sas. que acolham as razões de Recurso e reformem a decisão recorrida, para julgar no todo IMPROCEDENTE o lançamento de que se cuida, ou, caso assim não entendam, pede:
(a) a improcedência do lançamento do PIS e da COFINS sobre a receita financeira;
(b) o reconhecimento da ocorrência da decadência e a anulação do lançamento com base em fatos que tenham ocorrido antes de novembro de 2002;
(c) a anulação do lançamento da multa agravada.
Iniciado o julgamento, a Ilma. Conselheira Relatora, Sra. Carmen Ferreira Saraiva votou por dar provimento em parte ao recurso voluntário para excluir a exigência de PIS e de Cofins por tratar-se de omissão apurada sobre rendimentos de aplicação financeira. O entendimento foi o de que que estes valores �...não compõem a receita bruta decorrente das atividades econômicas comerciais exercidas pela Recorrente...�.
Ato contínuo, pedi vista dos autos e, na forma do Art. 63, §7º da Portaria nº 256/2009 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF), apresento a seguinte declaração de voto.
Declaração de voto
A recorrente insurge-se contra a constitucionalidade da quebra de sigilo bancário através de Requisição de Movimentação Financeira.
A proteção constitucional ao sigilo de dados não é absoluta, mas exige a observância dos critérios fixados pela Magna Carta para seu afastamento. No julgamento do Recurso Extraordinário nº 389808/PR (Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, Publicado em 10-05-2011) o STF reconheceu que o Art. 5º, XII da CR/88, a resguardar a dignidade do cidadão, somente autoriza o afastamento do sigilo mediante ordem judicial. Embora sujeita ao sigilo fiscal (CTN, Art. 198), a Administração Tributária não pode tomar o lugar do órgão eqüidistante (Estado-juiz) constitucionalmente competente para avaliar a presença de indícios a autorizar o afastamento desta garantia constitucional.
Ocorre, todavia, que o controle de constitucionalidade in concreto, com alcance limitado às partes daquele processo, não autoriza, em sede administrativa, o afastamento da aplicação do dispositivo legal que subsidiou a obtenção de informações pela autoridade fiscal junto a instituição financeira através de Requisição de Movimentação Financeira (RMF), qual seja o Art. 6º da LC 105/2001. Incidência, no presente caso, do óbice previsto no Art. 26-A do Decreto 70.235/1972, repetido no Art. 62 da Portaria MF nº 256/2009 e na Súmula CARF Nº 2.
Em suas razões, o recorrente também pugna pela declaração de inexistência de evidente intuito de fraude de modo a afastar tanto a multa qualificada do Art. 44, inciso II, da Lei n° 9.430/96, como contagem prazo prescricional pelo art. 173, I do CTN.
No Relatório Fiscal (fl. 51), a autoridade responsável pelo lançamento, assim justificou a aplicação da penalidade de 150,00%, prevista no Art. 44, inciso II, da Lei n° 9.430/96:
Enfim verificou-se que, seja por ter feito declaração inexata, seja por ter omitido os rendimentos de sua escrituração contábil, seja por não ter apresentado as informações solicitadas no curso da fiscalização a respeito de suas aplicações financeiras (exceto as realizadas por intermédio do Bic Banco e do Bradesco), o contribuinte tentou manter desconhecidos pelo fisco os valores que serviram de base para os autos de infração lavrados nesta fiscalização, com multa regulamentar de oficio agravada para o percentual de 150%, motivo pelo qual será feita Representação Fiscal para Fins Penais.
Na avaliação de configuração do tipo legal �evidente intuito de fraude�, mister se faz avaliar a conduta do agente por inteiro, para fins de enquadramento nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.
No presente caso, se verifica que a omissão de rendimentos do contribuinte nas declarações efetivadas no cumprimento de obrigações acessórias e em sua própria contabilidade foram insuficientes para:
�...impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: (I) - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; ou (II) - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente�. (Sonegação � Art. 71 da Lei nº 4.502/1964)
�...impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais...� (Fraude � Art. 72 da Lei nº 4.502/1964);
caracterizar �...ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72...� (Conluio - � Art. 73 da Lei nº 4.502/1964).
Isso por que a ausência de registros contábeis ou de declarações pelo sujeito passivo torna-se inócua diante do fato de que, ao efetivar aplicações financeiras, deu azo para que fossem encaminhadas à Administração tributária federal as informações dos rendimentos obtidos com tal atividade:
LC 105/2001
Art. 5º. O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços.
Decreto nº 4.489/2002 
Art. 2º. As informações de que trata este Decreto, referentes às operações financeiras descritas no § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 105, de 2001, serão prestadas, continuamente, em arquivos digitais, de acordo com as especificações definidas pela Secretaria da Receita Federal, e restringir-se-ão a informes relacionados com a identificação dos titulares das operações e com os montantes globais mensalmente movimentados, relativos a cada usuário, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos efetuados.
...
§ 3º A identificação dos titulares das operações ou dos usuários dos serviços será efetuada pelo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e pelo número ou qualquer outro elemento de identificação existente na instituição financeira.
Nessa linha, adoto como razão para afastar a incidência do Art. 44, II da Lei 9.430/96 a seguinte conclusão externada pelo Ilmo. Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, quando relator do Acórdão nº 102-48736, nesta casa, em 12 de setembro de 2007:
Na exigência de crédito tributário constituído a partir de depósitos bancários de origem não comprovada não se pode falar em omissão qualificada do contribuinte com a finalidade de sonegar, ocultar ou retardar o conhecimento do fato gerador, pois ao efetuar transação financeira dá-se o oposto, isto é, possibilita, conforme artigo 5° da Lei Complementar n° 105, de 2001, e arts. 1°, 2°, §§ 2° e 3°, do Decreto n° 4.545, de 2002, que seja encaminhado à Fiscalização informações acerca de todos os recursos que movimentou. 
...
Se por força das disposições legais antes referidas, mais precisamente o art. 2°, § 3º, do Decreto n° 4.489, de 2002, as informações são mensalmente, em arquivos digitais, prestados à Secretaria da Receita Federal, identificando cada uma das operações realizadas por seus respectivos titulares, não se pode falar em sonegação ou omissão com o intuito de ocultar ou retardar o conhecimento do fato gerador. Se estivéssemos no campo do direito penal estaria configurada situação de crime impossível, pois em fazendo aplicação financeira o contribuinte não tem como impedir o conhecimento desta por parte da fiscalização.
Deveras, verifica-se verdadeira impropriedade do objeto para prática da infração tributária em tela � infrações definidas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964 � a destinação de rendimentos supostamente omitidos a operações financeiras de conhecimento da Administração tributária da União.
Afastado o potencial de perigo na produção do resultado delitivo, resta caracterizado, no presente caso, a configuração de mera omissão de receita ou rendimentos, a ensejar a aplicação do Enunciado da Súmula 14 do CARF, que assim dispõe:
Súmula n° 14 - A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Deve, portanto, ser afastada a aplicação da multa de lançamento de oficio prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n° 9.430, de 1996, sobre as correspondentes bases tributáveis.
Por consequência, quanto à questão relativa ao termo inicial da decadência, tenho que razão assiste ao contribuinte. Incide no presente caso o Art. 150, §4º do CTN, o que enseja na declaração de decadência quantos aos tributos com fatos geradores anteriores a novembro de 2002.
Para tanto, procedo a avaliação tendo em conta o entendimento do STJ firmado no REsp 973.733/SC (Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/9/2009, submetido ao regime do art. 543-C do CPC) de que aplica-se exclusivamente o art. 150, § 4°, do CTN, sem a possibilidade de cumulação com o art. 173, I, do mesmo diploma, quando o contribuinte a) efetua pagamento parcial e b) não for constatado dolo, fraude ou simulação.
Havendo nos autos informação que dá pela efetivação de pagamento parcial (fls. 873 a 966) e, uma vez não configurada fraude no comportamento do contribuinte, aplico ao presente caso o Art. 150, §4º para fins de cômputo do prazo decadencial.
Considerando que o lançamento, na forma do Art. 145 do CTN, considera-se efetivado no dia em que notificado o sujeito passivo (no caso em 12.12.2007 � fl. 59), mister se faz a declaração da perda do direito do Fisco em constituir o crédito tributário quanto aos tributos objeto de lançamento cujos fatos imponíveis se verificaram antes de novembro de 2002.
A recorrente também contesta a validade do lançamento sob o argumento de que deveria o fiscal ter arbitrado o lucro, antes de lançar o IRPJ e a CSLL que entendesse devidos.
À fl. 57/8, se verifica que a autoridade fiscal apura IRPJ e CSLL diretamente sobre os valores dos rendimentos omitidos, sendo que, ao mesmo tempo, no relatório fiscal, reconhece: �...as contas-corrente e de aplicações financeiras não estão listadas no plano de contas de 2002 e 2003, nem foram registrados lançamentos referentes à movimentação dessas contas, nem dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos� (fl. 52). Tal referência, entretanto, abrange apenas as contas correntes referentes ao Banco Rural S/A, Banco Panamericano S/A, Banco Safra S/A e Safra Corretora de Valores e Cambio Ltda, pois às fls. 430 e 491 (Plano de Contas), se vê referências às contas �BIC�, �BIC Fortaleza� e �Bradesco�.
Por esse motivo, o acórdão da DRJ (fl. 1.038) concluiu �...embora as aplicações financeiras correspondam a uma parcela da movimentação bancária, esta não foi dada como omitida na escrituração da autuada, para se subsumir ao tipo eleito pelo legislador como condição para o arbitramento dos lucros da pessoa jurídica (artigo 530, inciso II, alínea "a", do RIR199)�.
De fato se mostra acertada tal posição. A aplicação do Art. 530, II, �a� do RIR/99 (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47), exige que a escrituração esteja configurada como �imprestável� (�...Que não presta ; inútil...� in Dicionário Aurélio, Ed. Nova Fronteira, Rio de Janeiro : 1986, pg. 925):
RIR, Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º):
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
b) determinar o lucro real;
Tendo os registros contábeis servido de auxílio para a determinação do lucro real e da efetiva movimentação financeira, não pode a escrituração do contribuinte ser tida por imprestável. A desclassificação da escrita, com o consequente arbitramento do lucro é poder/dever de medida extrema outorgada ao poder público pela própria lei, o que não é o caso dos autos. Rejeito, portanto o pedido de aplicação de arbitramento da base de cálculo por inaplicabilidade ao presente caso do Art. 530, II, �a� do RIR/99 (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47).
Alega também o contribuinte não estar comprovado nos autos que as omissões apontadas no auto de infração integrariam o patrimônio da Recorrente, razão pela qual não poderiam ser incluídas na base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS e da COFINS.
Improcede, todavia, tal argumento.
Como ato administrativo, o lançamento deve ser motivado, sendo tal mister dever � e não ônus, pois não confere uma faculdade � da autoridade fiscal (CTN, Arts. 142 e 149). 
No presente caso, todavia, a existência de norma de presunção legal do Art. 42 da Lei 9.430/1996 (RIR, Art. 287) apenas desloca a prova do fato imponível (auferição de renda), para o fato indicado pelo legislador �a partir do qual se estabelece o raciocínio presuntivo� (TOMÉ, Fabiana Del Padre. A prova no Direito Tributário. São Paulo : Noeses, 2011, pg. 273):
�... descabe falar em inversão do ônus da prova, qualquer que seja a figura presuntiva: (i) sendo caso da chamada presunção legal, impõe-se a comprovação, por parte do Fisco, da situação ensejadora da relação implicacional prescrita em lei; (ii) na presunção simples, além da prova do acontecimento tomado como fato presuntivo, é preciso demonstrar o vínculo lógico entre este e o fato presumido�. (TOMÉ, ob. cit. 2011, pg. 276)
Diferentemente, portanto, da tese expendida pelo contribuinte, no presente caso, na comprovação da omissão de rendimentos, é despicienda a demonstração de relação causal entre o fato presuntivo (�...valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira...� � Art. 42 da Lei 9.430/96) e o fato presumido (omissão de rendimentos). A operação intelectual do aplicador do direito (presunção simples) foi substituída pela presunção legal que estabeleceu essa relação causal no âmbito pré-legislativo. Rejeito, portanto, tal pretensão.
A título expletivo � pois tal discussão não foi trazida aos autos, e nem poderia, face a vedação do Art. 26-A do Decreto 70.235/1972 e Súmula 2 do CARF � cumpre acrescentar que a presunção estabelecida pelo Art, 42 da Lei 9.430/96 deverá, na seara própria, ter sua validade aferida face a) normas constitucionais de competência tributária, e b) normas que asseguram direitos e garantias individuais aos contribuintes, como bem destacado por TOMÉ (2011, ob. cit. pg. 338).
Neste cenário, nos adiantamos para concluir que esta viola o direito à ampla defesa (CF, Art. 5º, LV), pois exige que a comprovação pelo contribuinte quanto à origem dos recursos utilizados nas operações envolvida se dê não através de todos os meios de prova em direito admitidos, mas sim apenas �...mediante documentação hábil e idônea� (Art. 42, parte final, da Lei 9.430/96). Enquadra-se, portanto, no rol das presunções mistas, cuja aplicação no direito tributário deve ser vista com restrição:
�...não encontram guarida em nosso ordenamento as presunções absolutas nem as chamadas presunções mistas. As primeiras são obstadas pela rígida repartição constitucional das competências para instituir tributos, bem como pelos princípios da estrita legalidade tributária, da tipicidade e da capacidade contributiva. Quanto às presunções mistas, violam não apenas os primados da tipicidade e capacidade contributiva, mas também o direito à ampla defesa, já que restringem as provas possíveis de serem utilizadas para ilidir o fato presumido� (TOMÉ, 2011, ob. cit. pg. 338).
Ainda que não se faça presente prova documental, é direito do contribuinte valer-se de qualquer tipo de prova em Direito admitida para comprovar a não ocorrência do fato imponível tributário.
No presente caso, insta, por fim, ressaltar-se que não há nos autos qualquer prova produzida pelo contribuinte para afastar a presunção legal.
Pleiteia ainda, o contribuinte, a exclusão da incidência do PIS e da COFINS sobre receitas discriminadas no auto de infração, por se tratarem de receitas financeiras.
Merece reforma a decisão recorrida quando formula exigência de COFINS e PIS sobre receitas que não compõe a base tributável destes tributos (conceito de faturamento), tendo em vista o Supremo Tribunal Federal ter declarado inconstitucional o §1.°, do art. 3.°, da Lei n.° 9.718/98.
Aquele tribunal, mais recentemente, tem consolidado a posição de que o faturamento abrange não só o produto de venda de mercadorias e de serviços, mas �também a soma das receitas oriundas do exercício de outras atividades empresariais." (RE 444.601-ED, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 7-11-2006, Segunda Turma, DJ de 15-12-2006, no mesmo sentido: AI 843.086-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 22-11-2011, Primeira Turma, DJE de 13-12-2011). Neste mesmo sentido, tem caminhado o STJ (1ª Seção, REsp 929521/SP, LUIZ FUX, set/09, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC).
À luz da Lei n.° 9.718/98, a base de cálculo do PIS e da COFINS devidas pelas empresas de fomento comercial (factoring) é o valor do faturamento mensal, compreendida, entre outras, a receita bruta advinda da atividade principal da empresa, que nos termos da Lei nº 9.249/95 é �prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração de contas a pagar e a receber, compra de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring)�.
O mesmo não se pode dizer dos rendimentos de aplicação financeiras auferidos por intermédio de instituições financeiras. Enquanto a receita bruta está relacionada com a atividade principal da empresa, estes se inserem no conceito de receita financeira, posto referir-se a atividades acessórias, tais como juros recebidos e descontos obtidos.
Todavia, importa ressaltar que a insurgência do contribuinte, quanto a este ponto, não mereceria, a princípio amparo integral.
Em 30 de dezembro de 2002 e 29 de dezembro de 2003, foram editadas, respectivamente, as Leis 10.637 e 10.833, já sob a égide da Emenda Constitucional nº 20/98. Essas leis, elegeram, como base de cálculo do PIS e da COFINS, quando apuradas sob o regime não-cumulativo, o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil (artigo 1º, caput), sobejando certo que, nos aludidos diplomas legais, estabeleceu-se ainda que o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica (artigo 1º, § 1º).
A partir de então, fez-se presente a existência de dois regimes normativos quanto às bases de cálculo do PIS e da COFINS: (i) para o regime cumulativo, a definição de faturamento mensal/receita bruta, dada pela Lei Complementar 70/91, como o que decorra das vendas de mercadorias ou da prestação de serviços de qualquer natureza, vale dizer a soma das receitas oriundas das atividades empresariais, não se considerando receita bruta de natureza diversa, a qual se perpetuou com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98; e (ii) para o regime não-cumulativo, por imposição das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 (observado o princípio da anterioridade nonagesimal), o conceito de faturamento mensal como a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
O contribuinte, para o ano-calendário de 2002 apurou IRPJ pelo lucro real (consoante se pode observar na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -DCTF-2.1, à fl.875). De fato, as empresas de fomento comercial (factoring) estão obrigadas ao lucro real (Lei nº 9.718, art. 14, inciso VI). Isso implica sua sujeição à incidência não-cumulativa do PIS com base de cálculo majorada a partir de abril de 2002 (Art. 8º, II da Lei 10.637/2002) e, portanto, à apuração da base de cálculo sobre a totalidade das receitas auferidas, consoante na forma do Art. 1º, §1º da referida lei.
Sendo assim, mister seria ser afastada a exigência de PIS, até 04/2002, e de COFINS � esta integralmente - constantes do lançamento objurgado. Considerando, entretanto, que o auto de infração não aplicou o novel dispositivo legal, fica impedida a aplicação da conclusão acima em função do Art. 146 do CTN, razão pela qual, neste ponto, acompanho a relatora para excluir a incidência de PIS e COFINS no presente caso.
Pelo exposto, voto em dar provimento em parte ao recurso voluntário para a) afastar a aplicação da multa de lançamento de oficio prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n° 9.430, de 1996; b) declarar a decadência do direito de lançamento dos tributos cujos fatos imponíveis ocorreram antes de novembro de 2002; c) e para afastar a exigência de PIS e COFINS contidas no auto de infração.
(assinado digitalmente)
Alexandre Fernandes Limiro
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oportunidade em que a autoridade determinard o valor dos tributos a serem
lancados de acordo com o sistema de tributagdo a que estiver submetida no
periodo de apuragdo correspondente.

SIGILO BANCARIO.

Havendo previsao legal e procedimento administrativo instaurado, a
prestagdo, por parte das institui¢des financeiras, de informacdes solicitadas
pelo orgao fiscal tributario ndo constitui quebra do sigilo bancério, mas de
mera transferéncia de dados protegidos as autoridades obrigadas a manté-los
no ambito do sigilo fiscal.

MULTA DE OFiCIO PROPORCIONAL QUALIFICADA.

A multa de oficio proporcional qualificada ¢ uma penalidade pecuniaria
aplicada em razao de inadimplemento de obrigacdes tributarias apuradas em
langamento direto com a comprovagao da conduta dolosa.

DECADENCIA. TERMO INICIAL

Em se tratando de tributo sujeito ao langamento por homologa¢do, o prazo
decadencial se rege pela regra do inciso I do art. 173 do Codigo Tributario
Nacional no caso de comprovada a conduta qualificada pelo dolo, pela fraude
ou pela simulagao.

PIS. COFINS. BASE DE CALCULO. RECEITA FINANCEIRA.

As receitas financeiras ndo compdem a base de calculo do PIS e da Cofins,
no caso em que a pessoa juridica ndo exerca atividade econdmica tendo estas
como objeto.

DOUTRINA. JURISPRUDENCIA.

Somente devem ser observados os entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais para os quais a lei atribua eficadcia normativa.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

LANCAMENTOS DECORRENTES.

O langamento de CSLL sendo decorrente da mesma infragdo tributaria, a
relacdo de causalidade que o informa leva a que o resultado do julgamento
deste feito acompanhe aquele que foi dado a exigéncia de IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por voto de qualidade, dar provimento
em parte ao recurso voluntdrio, nos termos do voto da Relatora. Vencidos os Conselheiros
Alexandre Fernandes Limiro, Leonardo Mendonca Marques e Luiz Guilherme de Medeiros
Ferreira, que reduziam a multa de oficio qualificada (150%) para a aplicagdo da multa de oficio
regular (75%) e, por consequéncia, reconhecer a decadéncia dos fatos geradores ocorridos
anteriormente a novembro do ano-calenddrio de 2002 (3° trimestre de 2002, inclusive).
Vencido o Conselheiro Leonardo Mendonga Marques que votou pela insubsisténcia dos
lancamentos tributarios por entender que 0/ lucro- da, Recorrente deveria ter sido apurado pelo
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regime do arbitramento. O Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro apresentard Declaragao de
Voto.

Ana de Barros Fernandes — Presidente
(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva — Relatora
(assinado digitalmente)

Composicdo do colegiado. Participaram do presente julgamento os
Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Alexandre Fernandes Limiro, Carmen Ferreira
Saraiva, Leonardo Mendonga Marques, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Ana de Barros
Fernandes.

Relatorio

I - Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infragdo as
fls. 09-21, com a exigéncia do crédito tributario no valor de R$383.761,35 a titulo de Imposto
Sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), juros de mora e multa de oficio proporcional
qualificada apurado pelo regime de tributacdo com base no lucro real trimestral referente aos
quatro trimestres dos anos-calendario de 2002 e 2003, em conformidade com o Relatdrio
Fiscal, fls. 51-59.

O Ilancamento se fundamenta na omissdo rendimentos de aplicagdes
financeiras, cuja apuracao foi efetivada a partir do cotejo entre os valores creditados:

- na conta-corrente n° 31.147-7 da agéncia n° 3700 do Banco Safra S/A, fls.
313-471;

- na conta-corrente n° 30254 da agéncia n° 0019 do Banco Panamericano
S/A, fls. 486-489; e

- na conta-corrente n° 06-001313-0 da agéncia n° 0022 do Banco Rural S/A,
fls. 511-533.

Esses valores constam nos extratos bancarios apresentados pelas institui¢des
financeiras, em atendimento as Requisi¢cdes de Informagdes sobre Movimentagdo Financeira
(RMF), fls. 134-136, 310-312, 472-485, 508-510, nas informagdes constantes no Livro Diario,
fls. 534-545, no Livro Razao, fls. 546-634, Livro de Apuragao do Lucro Real (Lalur), fls. 635-
648, na Declaragdo de Informagdes Econdmico Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) com valores
de receita financeira iguais a zero, fls. 649-872 e nas Declaracdes de Débitos e Créditos
Tributarios Federais (DCTF), fls. 873-966.

Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 249, art. 251,
art. 521 e art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto n® 3.000, de 26
de'margo-de 1999 (RIR, de'1999).
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Em decorréncia de serem os mesmos elementos de provas indispensaveis a
comprovagdo dos fatos ilicitos tributarios foram constituidos os seguintes créditos tributarios
pelos langamentos formalizados neste processo:

1T — O Auto de Infragao as fls. 22-29 a exigéncia do crédito tributario no valor
de R$333.435,00 a titulo de Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), juros de mora
e multa de oficio proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento
legal: §§ do art. 2° da Lei n® 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 20 e art. 24 da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem
omo art. 37 da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e art. 6° da Medida Provisoria n°
1.856-6, de 29 de junho de 1999.

IIT - O Auto de Infracdo as fls. 30-39 com a exigéncia do crédito tributario no
valor de R$24.204,87 a titulo de Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS),
juros de mora e multa de oficio proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o seguinte
enquadramento legal: art. 1° e art. 3° da Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970, art.
2°, art. 8°, e art. 9°da Lei n® 9.715, de 25 de novembro de 1998, art. 2°, art. 3° e art. 8° da Lei n°
9.718, de 27 de novembro de 1998 e art. 2°, art. 3°, art. 10, art. 22 ¢ art. 51 do Decreto n°® 4.524
de 17 de dezembro de 2002.

IV — O Auto de Infragdo as fls. 40-49 com a exigéncia do crédito tributario
no valor de R$111.716,14 a titulo de Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), juros de mora e multa de oficio proporcional qualificada. Para tanto, foi indicado o
seguinte enquadramento legal: art. 1° da Lei Complementar n°® 70, de 30 de dezembro de 1991,
art. 2°, art. 3° ¢ art. 8° da Lein® 9.718, de 27 de novembro de 1998 ¢ art. 2°, art. 3°, art. 10, art.
22 e art. 51 do Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro de 2002.

Cientificada em 10.01.2008, fl. 968, a Recorrente apresentou a impugnacao
em 10.01.2008, fls. 974-978.

Faz um relato sobre a acao fiscal e suscita que:

Como estava diante de periodo no qual o direito de langar ja havia sido
alcancado pela decadéncia, considerou que a simples omissao seria o bastante para
agravar a multa de 75% para 150% e — com isso — fugir da aplicagdo do § 4°, do
art. 150, do CTN, para tentar aplicar o inciso I, do art. 173. [...]

A exigéncia fiscal em causa, todavia, realmente estda em sua maior parte
alcangada pela decadéncia. Além disso, é no todo improcedente, como se passa a
demonstrar.

Em relacdo a quebra do sigilo bancario diz que:

A Impugnante ndo autorizou e ndo admite o acesso as contas bancarias
referidas pelo agente fiscal autuante como objeto desta acdo fiscal — nas quais
foram movimentados recursos que ndo pertencem a Impugnante e sim aos seus
clientes — sendo indevida a quebra do seu sigilo bancario, o que torna nula toda a
exigéncia em causa.

No que se refere a decadéncia argui que:

De inicio € importante destacar que a Impugnante rejeita a insinuacdo de que
teria agido com fraude. [...] Em verdade, a Impugnante sofreu longa e rigorosa
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fiscalizacdo, com todos os seus procedimentos contabeis e fiscais verificados e
considerados regulares pela fiscalizacao.

O mero equivoco de ndo ter contabilizado contas correntes bancarias ndo pode
— de forma alguma — ser considerado como evidente intuito de fraude. [...] A
linpugnante ¢ tributada com base no lucro real e apurou e pagou regularmente os
tributos devidos trimestralmente. Além disso, ndo se tem davida quanto ao regime
juridico do langamento por homologac¢do a que estdo sujeitos o IRPJ, a CSLL, o PIS
e a Cofins.

Sendo assim, ¢ de se aplicar o § 4°, do art. 150 do CTN, que determina o
prazo de cinco anos, contados do respectivo fato gerador, para a extingdo definitiva
do crédito tributario correspondente. [...] No caso, os autos de infragdo aqui atacados
foram lavrados em 10.12.2007, contendo exigéncia dos referidos tributos relativos a
fatos que teriam ocorrido antes de novembro de 2002. Tal cobranga, portanto, é
ilegal por ofensa frontal a regra de decadéncia contida no § 4°, do art.150, do CTN.

Atinente ao erro no langamento procura demonstrar que:

Além de em parte atingida pela decadéncia, como acima restou demonstrado,
a exigéncia — no seu todo — ¢ indevida, pois, em verdade, o langamento de que se
cuida ¢ totalmente baseado em presuncdo que parte apenas de anteriores depdsitos
realizados em contas bancarias. Por isso mesmo, ndo se sustenta diante do principio
da tipicidade cerrada que guia o Direito Tributario. [...]

Também o fiscal autuante ndo poderia considerar apenas os valores referentes
as aplicagOes financeiras realizadas através de tais contas bancarias, que, por ndo
estarem contabilizadas motivariam o arbitramento do lucro relativo ao periodo.
Como nio foi feito tal arbitramento — também por essa razdo — este langamento ¢
nulo.

Sobre o PIS e a Cofins ressalta que:

Além dos vicios acima referidos, ndo cabe a exigéncia do PIS e da COFINS
sobre as receitas financeiras. [...]

O Supremo Tribunal Federal ja declarou inconstitucional o §1°, do art. 3°, da
Lei n° 9.718/98, afastando a incidéncia da Cofins e do PIS sobre receita estranha ao
faturamento — receita operacional — do contribuinte. [...]

Nio tem qualquer validade — desse modo — a exigéncia dirigida contra a
Impugnante relativa ao PIS/COFINS calculados sobre uma suposta receita
financeira.

No que se refere ao indevido agravamento da multa aduz que:

Como demonstrado acima, o caso presente enfoca apenas a omissdo de
receitas que o fiscal presumiu a partir do exame da movimentag¢do financeira de
contas bancérias de titularidade da Impugnante — embora os recursos ndo lhe
pertencam. [...]

Nio esta presente o necessario evidente intuito de fraude que poderia vir a
justificar o agravamento da multa. [...] Em verdade, pretendeu o fiscal autuante criar
uma situagdo de fraude ou simulagéo, para que tal fato provoque o deslocamento do
prazo decadencial previsto no § 4°, do art. 150, para no art. 173, ambos do CTN. [...]
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A fraude, o dolo, ou a simulagdo, contudo, exigem prova inconteste. Nao
podem resultar de meras alegagdes ou ilagdes. Nao podem decorrer de presungoes.
[...] Nao ¢ razoavel, portanto, a imputagdo de praticas com evidente intuito de fraude
a darem ensejo a pena qualificada, pelo que deve ser afastada a multa de 150%.

Com o objetivo de fundamentar as razdes apresentadas na peca de defesa,
interpreta a legislagdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados ¢ faz referéncia a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

Conclui

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente pela
juntada posterior de documentos, requisi¢do de informagdes, pericias técnicas, o que
tudo desde logo requer. [...]

Por todo o exposto, pede a Vossas Senhorias que julguem no todo
improcedente esta acdo fiscal, ou, se assim ndo o fizerem, considerem extinto o
direito de a Fazenda lancar IRPJ, CSLL. PIS e Cofins sobre os fatos que ocorreram
antes de novembro de 2002, ¢ nulo o langamento da multa agravada por ausente a
necessaria motivagao.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Esté registrado como resultado do Acorddao da 4* TURMA/DRJ/FOR/CE n°
08-13.356, de 29.05.2008, fls. 1033-1042: “Lancamento Procedente™.

Restou ementado

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002, 2003

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NORMAS GERAIS DE
DIREITO TRIBUTARIO - NULIDADE - DECADENCIA - IRPJ. OMISSAO DE
RECEITAS DE APLICACOES FINANCEIRAS - SIGILO BANCARIO.
OBTENCAO DE INFORMACOES RELATIVAS A ARRECADACAO DA CPMF.
LEI COMPLEMENTAR n° 105/2001 - MULTA DE LANCAMENTO DE OFiCIO.

Nao restando configurados os alegados vicios no procedimento fiscal, descabe
a nulidade do lancamento pleiteada pelo sujeito passivo. Para fins de contagem do
prazo decadencial dos tributos sujeitos ao langamento por homologacédo, aplica-se a
regra contida no artigo 173, I, do CTN, nos casos em que se comprove a ocorréncia
de dolo, fraude ou simulagdo. Caracteriza omissao de receita, a falta de escrituragao
e/ou declaragdo de rendimentos de aplicagdes financeiras auferidos pelo sujeito
passivo legitima a obtencdo de informagdes sobre a movimentagdo financeira do
contribuinte diretamente junto as instituigdes bancarias, as quais ficam resguardadas
pelo sigilo fiscal. Aplica-se, no langamento de oficio, a multa prevista no artigo 44,
inciso II, da Lei n® 9.430/1996, sobre os fatos descritos no Auto de Infragdo que se
ajustam a hipdtese nele preconizada.

TRIBUTACAO REFLEXA. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP,
CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS) E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO (CSLL) -
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DECADENCIA - LANCAMENTOS DECORRENTES - ARGUICAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.

Tendo em vista o que dispde o artigo 45, a Lei n® 8.212, de 1991, ¢ de dez
anos o prazo de decadéncia das contribui¢des para a Seguridade Social. Tratando-se
de lancamentos reflexos, a decisdo prolatada no langamento matriz ¢ aplicavel, no
que couber, aos decorrentes, em razdo da intima relagdo de causa ¢ efeito que os
vincula. Os o6rgédos julgadores da Administracdo Fazendaria afastardo a aplicagdo de
lei, tratado ou ato normativo federal, somente na hipotese de sua declaracdo de
inconstitucionalidade, por decisdo do Supremo Tribunal Federal. Quando essa
declaracdo se da em julgamento de recurso extraordinario, o afastamento fica
condicionado edicdo de resolu¢do do Senado Federal, suspendendo a execucao do
dispositivo julgado inconstitucional.

Notificada em 06.06.2008, fl. 1049, a Recorrente apresentou o recurso
voluntario em 26.06.2008, fls. 1056-1067, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge reiterando os
argumentos apresentados na impugnacao.

Acrescenta:

Cuida-se da exigéncia de IRPJ, CSLL, PIS ¢ COFINS, assim como da multa
agravada de 150%, com base em suposta omissao de receitas financeiras. [...]

Na impugnacdo foi demonstrada a invalidade da cobranga, pois (a) houve
indevida quebra do sigilo bancario; (b) o langamento em sua maior parte foi atingido
pela decadéncia; (c¢) houve grave erro no langamento, procedido com base na
desconsideragdo das informagdes apresentadas pelo contribuinte, mas sem o regular
procedimento de arbitramento; (d) as receitas que supostamente teriam sido omitidas
seriam de natureza financeira, fora, portanto, do &mbito de incidéncia do PIS e da
COFINS; e (e) ndo houve o evidente intuito de fraude, sendo ilegal o agravamento
da multa para 150%.

A decisdo recorrida, contudo, confirmou o langamento no seu todo por razdes
que a Recorrente, data vénia, entende insubsistentes, como passa a demonstrar. |[...]

Da quebra do sigilo bancario

A Impugnante insiste que ndo autorizou e s6 admite o acesso as contas
bancarias referidas pelo agente fiscal autuante como; objeto desta agdo — nas quais
foram movimentados recursos que nao pertencem a Impugnante e sim aos seus
clientes — sendo indevida a quebra do sigilo bancario, o que torna nula toda a
exigéncia em causa.

A Lei Complementar n.° 105/2001, regulamentada pelo Decreto n.°
3.724/2001, ndo se presta para autorizar a quebra de sigilo bancario, até porque tem
a sua constitucionalidade atacada junto ao C. Supremo Tribunal Federal. [...]

Da decadéncia

A Turma julgadora rejeitou a preliminar de decadéncia com base no
infundado argumento de que a Recorrente teria agido com fraude, que motivaria a
aplicagdo do art. 173, I do CTN. Isso, contudo, nao ocorreu.
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A boa-fé da Recorrente foi reconhecida pelo proprio oOrgao julgador de
primeiro grau, que, para tentar fugir do outro grave vicio no langamento decorrente
da falta de arbitramento, foi forgado a admitir que: [...]

A leitura desse trecho da decisdo recorrida, por si so, atesta sobejamente a
inexisténcia de evidente intuito de fraude e afasta a aplicagdo ao caso do art. 173, 1
do CTN.

Na verdade, aplica-se ao caso o §4°, do art.150 do CTN, que leva a inevitavel
conclusdo de que o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributario em
causa restou extinto em novembro de 2002. Ndo pode, portanto, alcangar fatos
ocorridos antes dessa data.

Note-se, ainda, que a CSLL, a COFINS ¢ a contribui¢do para o PIS, sendo —
como efetivamente o sdo — tributos sujeitos ao regime do langcamento por
homologagdo, também estdo sujeitos a contagem do prazo decadencial previsto no
§4.° do art. 150, CTN, pois recentemente o Supremo Tribunal Federal pacificou essa
questdo com a edi¢do da Sumula Vinculante n.® 08/2008, [...]

Essa simula vincula as autoridades administrativas, que ndo podem deixar de
aplica-la ao caso de que se cuida.[...]

Do erro no langamento

A decisdo recorrida tentou fugir do vicio no langamento provocado pela falta
de arbitramento admitindo que a Recorrente agiu de boa-fé, cometendo apenas um
equivoco na consideragdo dos valores da sua receita financeira. Isso, segundo a
Turma Julgadora, afastaria a necessidade do arbitramento.

E certo que ndo ter ocorrido fraude — como de fato néio ocorreu — afasta a
aplicag¢@o da alinea "a", do inciso II, do art. 530 do RIR. Existem, contudo, outras
hipoteses que levam a necessidade de arbitramento.

Realmente, a decisdo singular destaca, desta feita tentando justificar o
agravamento da multa, que o fiscal autuante teria posto no seu relatério a observagao
de que "analisando o livro Razdo, observa-se que as contas-correntes e de aplicacdes
financeiras ndo estdo listadas no plano de contas de 2002 e¢ 2003, nem foram
registrados os langamentos referentes a movimentagdo dessas contas, nem dos
rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos." (f1s.932) [...].

E da maior evidéncia que o fato que o fiscal diz ter constatado levaria — se
verdadeiro — & necessidade do lancamento por arbitramento.

A decisdo recorrida se vale também de outra afirmac¢do do fiscal autuante,
segundo a qual a Recorrente teria "feito declaracdes inexatas, seja por ter omitido os
rendimentos de sua escrituragdo contabil, seja por ndo ter apresentado as
informacgdes solicitadas no curso da fiscaliza¢do"... (fls. 933)

Por sua vez, o inciso III, do referido art.530 determina que também ¢é caso de
arbitramento do lucro quando o contribuinte: "deixar de apresentar autoridade
tributaria os livros e documentos da escrituragdo comercial ¢ fiscal," [...]

Assim, por essas razdes deveria o fiscal ter arbitrado o lucro da Recorrente,
antes de langar o IRPJ e a CSLL que entendesse devidos. Como ndo o fez, o
langamento de que se cuida € nulo por erro de procedimento. [...]

Da inocorréncia de omissdo de receita
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A Recorrente ndo omitiu receita a tributagdo. Os valores que o fiscal assim
considerou, na verdade, ndo constituem receita da Recorrente.

De fato, o langcamento fiscal de que se cuida ¢ totalmente baseado em
presuncdo que parte de movimentacdo bancaria de recursos que nao pertencem a
Recorrente. O fiscal autuante e os Julgadores de primeiro grau ndo demonstraram o
menor interesse em comprovar que tais recursos seriam da Recorrente. Por isso, o
mesmo ndo se sustenta diante do principio da tipicidade cerrada que guia o Direito
Tributario.

O simples fato de existirem depositos na conta da Recorrente, decorrentes de
anteriores operacgdes financeiras, nao significa que tais valores lhe pertencem. Essa ¢
a Unica razdo pela qual a Recorrente ndo declarou tais valores como receita.

Assim, nao estando comprovado nos autos — como ndo estd — que esses
valores integrariam o patrimonio da Recorrente, ndo ha como inclui-los na base de
calculo do IRPJ, da CSLL, da Contribui¢do para o PIS e da COFINS. O Langamento
¢ improcedente. [...]

Das contribui¢des para o PIS ¢ COFINS

De todo modo, a exigéncia das contribuigoes para o PIS e COFINS nao
podem prevalecer. Primeiro porque os valores assim considerados pela fiscalizagdo
ndo sdo receita da Recorrente. Além disso, mesmo que receita fossem — o que nao
s30 — nao cabe a incidéncia do PIS ¢ da COFINS sobre receitas financeiras. [...]

A Decisdo recorrida, tentando mais uma vez contornar mais esse grave vicio,
entendeu que "ndo cabe a autoridade administrativa deixar de dar validade aquela
norma, conforme o Decreto n.° 2.346, de 1997". Esse dispositivo, contudo, ndo se
aplica ao caso em tela.

Assim, como sobre essa questdo ja existe decisdo definitiva do Plenario do
Supremo Tribunal Federal, o Conselho de Contribuintes ndo s6 pode como deve
afastar a incidéncia do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras apontadas pela
fiscalizagdo. [...]

Do indevido agravamento da multa
Por fim, o agravamento da multa em causa ndo tem qualquer fundamento.

Na verdade, os agentes fiscais somente aplicaram tal agravamento para tentar
fugir a aplicacdo da regra estabelecida no §4°, do art. 150, do CTN. Aqui a
Recorrente se reporta as razdes contidas no item "6" desta mesma pega de recurso.

O simples fato de a decisdo recorrida ter afastado a aplicacdo ao caso do
inciso II, do art. 530 do RIR/99, representa direto e insofismavel reconhecimento de
que nao houve fraude neste caso.

Além disso, a fraude ndo se presume. O langamento de que se cuida esta
fincado na presungdo de que os recursos das aplica¢des financeiras pertenciam a
Recorrente, quando de fato ndo lhe pertencem. Tal presuncdo ndo pode servir para
fundar a cobranca do imposto e muito menos para caracterizar fraude. [...]

Resta demonstrada, portanto, a total falta de fundamento para o agravamento
da multa em causa.

Conclui:
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Por todo o exposto, pede a Vs. Sas. que acolham as razdes de Recurso e
reformem a decisdo recorrida, para julgar no todo IMPROCEDENTE o langcamento
de que se cuida, ou, caso assim ndo entendam, pede:

(a) a improcedéncia do langamento do PIS e da COFINS sobre a receita
{inanceira;

(b) o reconhecimento da ocorréncia da decadéncia e a anulagdo do langamento
com base em fatos que tenham ocorrido antes de novembro de 2002;

(c) a anulagdo do langamento da multa agravada.

Em relacao ao sobrestamento do julgamento do presente processo (Despacho de
23.02.2012 da 1* TE/3* Camara/1* SJ/CAREF, fls. 01-02), vale esclarecer que a Portaria MF n°
545, de 28 de novembro de 2013, revogou os §§ 1° e 2° do art. 62-A do Anexo II da Portaria
MF n° 256, de 22 de junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

Tendo em vista a edi¢do desse ato normativo foi cancelado o sobrestamento do
julgamento do processo referente a matéria (art. 6° da Lei Complementar n° 105, de 10 de
janeiro de 2001) que estd em repercussdo geral no Supremo Tribunal Federal (STF) sem
transito em julgado (art. 543-B do Cdédigo de Processo Civil - CPC). Assim, o julgamento do
presente processo deve prosseguir, em conformidade com as normas do Decreto n® 70.235, de
06 de marco de 1972.

Fez sustentacdo oral pela Recorrente Dr. Schubert de Faria Machado,
OAB/CE n° 5.213.

Toda numeracdo de folhas indicada nessa decisdo se refere a paginagdo
eletronica dos autos em sua forma digital ou digitalizada.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art.
151 do Cédigo Tributario Nacional.

A Recorrente alega que os atos administrativos sdo nulos.

Cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercicio da
competéncia da RFB, em carater privativo constituir o crédito tributario pelo langamento. Esta
atribui¢do ¢ vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional, ainda que ele seja
de jurisdi¢do diversa da do domicilio tributario do sujeito passivo. E a autoridade legitimada
para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa juridica, ndo lhe sendo exigida a habilitacao
profissional de contador. Nos casos .em que dispuser de elementos suficientes a constituicao do
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crédito tributario, os Autos de Infracdo podem ser lavrados sem prévia intimacdo a pessoa
juridica no local em que foi constatada a infracdo, ainda que fora do seu estabelecimento, os
quais devem estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de
prova indispensaveis a comprovagao do ilicito. Estes atos administrativos, sim, nao prescindem
da intimagdo valida para que se instaure o processo, vigorando na sua totalidade os direitos,
deveres e onus advindos da relagdo processual de modo a privilegiar as garantias ao devido
processo legal, ao contraditorio e 4 ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes’.

Os Autos de Infragdao foram lavrados por Auditor-Fiscal da Receita Federal
lo Brasil, que verificou a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinou
a matéria tributdvel, calculou o montante do tributo devido, identificou o sujeito passivo,
aplicou a penalidade cabivel e determinou a exigéncia com a regular intimacdo para que a
Recorrente pudesse cumpri-la ou impugna-la no prazo legal. A decisdo de primeira instancia
estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi
regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o que lhes
conferem existéncia, validade e eficacia.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios
licitos, em observancia as garantias ao devido processo legal. O enfrentamento das questdes na
peca de defesa denota perfeita compreensdao da descricdo dos fatos e dos enquadramentos
legais que ensejaram os procedimentos de oficio. A proposicao afirmada pela defendente, desse
modo, ndo tem cabimento.

A Recorrente solicita a realizagdo de todos os meios de prova.

Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as
disposi¢des do processo administrativo fiscal que estabelece que a peca de defesa deve ser
formalizada por escrito incluindo todas as teses e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razoes
em outro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali previstas,
tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
for¢ca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razoes
posteriormente trazidas aos autos”.

Consta no Relatério Fiscal, fls. 51-53, cujas informagdes estdo comprovadas
nos autos e cujos fundamentos cabem ser adotados de plano:

1. ATOS DA FISCALIZACAO

1.1 No exercicio das fun¢des de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e,
com fulcro nos artigos 835, 844, 904, 907, 927 ¢ 928 do Regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto n° 3000, de/26 de marco de 1999 (RIR/99),
procedeu-se h. fiscalizagdo no contribuinte acima identificado.

1.2 A referida agdo fiscal teve inicio em 22 de margo 2007, com a ciéncia por
via postal com Aviso de Recebimento (AR) do Termo de Inicio de Fiscalizagdo

! Fundamentagio legal: inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constitui¢io Federal, art. 142 ¢ art. 195 do Codigo
Tributario Nacional. art. 6° da Lei n® 10.593, de 6 de dezembro de 2002, art. 9°, art. 10, art. 23 ¢ 59 do Decreto n°
70.235, de 6 de margo de 1972, Decreto n°® 6.104, de 30 de abril de 2007, art. 2° e art. 4° da Lei n® 9.784 de 29 de
janeiro/'de 1999@ Sumulas" CARFn’s 6; 8;/27/¢46.

? Fundamentagao legal:rart.-16 doDecreto/ n®/70.235,/de 6 de-margo/de-1972:
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lavrado em 21/03/2007 e do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) no 03.1.02.00-
2007-00043-3, emitido em 21/03/2007, tendo como escopo o Imposto de Renda das
Pessoas Juridicas (IRPJ) em 01/2002 a 12/2002, ¢ a Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) no periodo de 01/2004 a 12/2004 no
referido MPF.

1.3 No Termo de Inicio de Fiscalizagdo o contribuinte foi intimado a
apresentar copias dos extratos bancarios de todas as contas-corrente, de poupanca
e/ou de aplicagdes financeiras mantidas pela empresa, ainda que de outra
titularidade, junto a institui¢des financeiras no Brasil ¢ no exterior, no ano-
calendario 2002, e os livros Diario ¢ Razdo de 2002 e 2004, entre outros
documentos.

1.4 Em 12/04/2007, a empresa apresentou os referidos livros e extratos
bancarios de 2002 uma conta bancaria n° 14.051641-0 no BIC, agéncia Juazeiro, e
de uma conta bancaria n° 14.052318-7 no BIC, agéncia Bezerra (Fortaleza).

1.5 Reintimado a apresentar copias dos extratos de outros bancos, o
contribuinte nao o fez, tendo se limitado a apresentar pedidos de prorrogagdo cujo
carater protelatorio se confirmou pelo fato de que os referidos extratos nunca foram
entregues; conseqiientemente, foi feita Requisicdo de Movimentacdo Financeira
(RMF) aos bancos Rural, Safra, Panamericano e Bradesco.

1.6 Em 03/09/2007 foi emitido MPF — Complementar n° 03.1.02.00-2007-
00043-3-1, do qual o contribuinte tomou ciéncia em 04/09/2007, juntamente com
Termo de Intimagao Fiscal n® 0003, através do qual ele foi intimado a apresentar os
livros Didrio e Razdo do ano-calendario 2003, e o Livro de Apurag¢do do Lucro Real
(Lalur) dos anos-calendario 2002 e 2003.

1.7 Embasado pela ampliagdo do escopo da fiscalizagao, inclusive, para IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS de 2002 e 2003, o referido TIF no 0003 solicitava ainda
copias dos extratos bancarios de todas as contas de aplicacdes financeiras mantidas
pela empresa. Em 12/09/2007 foi pedida prorrogagdo de prazo, ao final do qual so6
foram apresentadas copias de extratos de aplicagdes do Bradesco e copias de notas
de negociagao de titulos do BIC Banco. Mais uma vez, a falta de apresentagdo dos
extratos de aplicagdes financeiras das outras institui¢des financeiras motivou novas
RMF’s.

1.8 Em 09/10/2007 foram entregues os livros Lalur e Diario e Razdo do ano-
calendario 2003.

1.9 Com a formalizag¢do dos Autos de Infracdo de IOF e IRRF nos processos
n° 10315.001238/2007-47 ¢ 10315.001292/2007-92, respectivamente, foi lavrado
Termo de Encerramento Parcial da Acdo Fiscal, e foram devolvidos os livros de ISS
(2002, 2003 e 2004), Diario (2002 e 2003), Razdo (2002 e 2003) e Lalur (a partir de
20»2), conforme copia do Termo de Devolucdo de Documentos n° 0001, lavrado em
31/10/2007.

1.10 Através dos Termos de Intimagao Fiscal n° 0005 e 0006, o contribuinte
foi intimado a prestar esclarecimentos relativos a valores de rendimentos de
aplica¢do financeira auferidos nos anos-calendario 2002 e¢ 2003 que ndo foram
escriturados, conforme sera tratado no topico 2 adiante.

1.11 Foi feita pelo contribuinte uma "solicitagdo do processamento das DIPJs
2003 e 2004 retransmitidas". De fato, verificou-se que essas declaragdes foram
rétificadas'em 08/11/2007.
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1.12 Em resposta ao TIF n°® 0006, foi entregue em 28/11/2007 declaracdo
dando conta de que a empresa constatara que os rendimentos de aplicacdes
financeiras demonstrados nos anexos a esse TIF ndo foram declarados em DIPJ.

Embora lhe fossem oferecidas varias oportunidades no curso do processo
(Mandado de Procedimento Fiscal n® 03.1.02.00-2007-00043-3, fls. 03-07, Termo de Inicio de
Fiscalizagao, fls. 60-61, Termos de Reintimacao Fiscal, fls. 76-77 e 84-72, Termos de
Intimagao Fiscal, fls. 79-83, 96-99, 184, 189-194 ¢ 197-206, Demonstrativo de Emissao ¢
Prorrogacdo de MPF, fls. 93-94, 185-186, 195-196 e 204, Mandado de Procedimento Fiscal
Complementar n° 03.1.02.00-2007-00043-3-1, fls. 100-101, Termo de Encerramento Parcial da
Acdo Fiscal, fl. 187, Termo de Encerramento, fl. 968, bem como a Intimac¢ao do Resultado do
Julgamento, fls. 1044-1049) a Recorrente ndo apresentou a comprovagdo inequivoca de
quaisquer fatos que tenham correlagdo com as situagdes excepcionadas pela legislacdo de
regéncia. A realizacdo desses meios probantes ¢ prescindivel, uma vez que os elementos
probatorios produzidos por meios licitos constantes nos autos sdo suficientes para a solugdo do
litigio. A justificativa arguida pela defendente, por essa razao, ndo se comprova.

A Recorrente diz que o tributo deveria ter sido apurado com base no lucro
arbitrado, tendo em vista a falta de escrituragdao dos rendimentos financeiros.

Em relacdo ao regime de tributagdo com base no lucro arbitrado, vale
esclarecer que a autoridade fiscal verificando que a pessoa juridica deixou de cumprir as
obrigacdes acessorias relativas a determinagao do lucro real ou presumido, conforme o caso,
deve adotar regime de tributagdo com base no lucro arbitrado trimestral valido para todo ano-
calendario, sendo conhecida ou ndo a receita bruta, de acordo com as determinagdes legais.
Este regime aplica-se no caso de a pessoa juridica ndo mantiver a escrituragdo na forma das leis
comerciais e fiscais ou a escrituragdo revelar evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios,
erros ou deficiéncias ou deixar de apresentar a autoridade tributaria os livros e documentos da
escrituracdo comercial e fiscal ou optar indevidamente pela tributagdo com base no lucro
presumido ou deixar de escriturar e apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro
proveniente do exterior.

Nesse sentido, a existéncia de deficiéncias na escrituragdo contabil da pessoa
juridica, manifestada pela ndo escrituragdo de livros auxiliares que possam suportar os
lancamentos resumidos em partidas mensais no livro Didrio, torna-a imprestavel para
determinagdo do lucro liquido do exercicio e, por conseqiiéncia, inviabiliza a apuracao do lucro
real, restando como Unica forma de tributagdo o arbitramento do lucro tributavel.

A legislagdao especifica ¢ no sentido de que em que a receita bruta ¢
conhecida, o lucro arbitrado ¢ determinado pelo somatério do ganho de capital, da receita
financeira e das demais receitas auferidas incluindo os valores recuperados correspondentes a
custos e despesas inclusive com perdas no recebimento de créditos, bem como do valor
resultante da aplicagdo do coeficiente legal correspondente a sua atividade econdmica sobre a
receita bruta total auferida no periodo de apuracdo fixado para o pelos art. 15 e art. 16 da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995 acrescido de 20% (vinte por cento), em conformidade com o
art. 27 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e que produziu efeitos financeiros a partir
de 01.01.1997°.

* Fundamentagdo legal: ‘aft. 195 o Codigo Tributirio Nacional, art. 51 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de
1985 cart) 9%/ art. 47cdo  Decreto-Lein® 1/598,-de 26 (de" dezembro de1977;rart. /15, art. 16 e art. 24 da Lei n°
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O lucro arbitrado ¢ uma forma de apuracdo de tributos utilizado de oficio no
caso em que ha desclassificacao dos registros contabeis por conterem vicios insanaveis, sendo
medida extrema que somente se legitima na auséncia de elementos concretos que permitam a
apuracao dos tributos pelo lucro real.

Diferentemente do entendimento da Recorrente, restou comprovado nos autos
que ela possui assentamentos capazes de demonstrar o preenchimento dos requisitos para
utiliza¢do do regime de tributacdo com base no lucro real, tais como no Livro Diario, fls. 534-
545, no Livro Razado, fls. 546-634 ¢ Livro de Apuracao do Lucro Real (Lalur), fls. 635-648,

egularmente escriturados, os quais foram apresentados as autoridades fiscais. A tese protetora
exposta ela defendente, assim sendo, nao esta demonstrada.

A Recorrente menciona que o langamento ndo poderia ter sido formalizado.

Na atribuicdo do exercicio da competéncia da RFB, em carater privativo,
cabe ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no caso de verificagao do ilicito, constituir
o crédito tributario pelo langamento, cuja atribuicdo ¢ vinculada e obrigatdria, sob pena de
responsabilidade funcional. Cabe ressaltar que o langamento de oficio pode ser realizado sem
prévia intimagdo a pessoa juridica, nos casos em que a autoridade dispuser de elementos
suficientes a constituicdo do crédito tributario. Também pode ser efetivado por autoridade de
jurisdi¢do diversa do domicilio tributario da pessoa juridica e fora do estabelecimento, ndo lhe
sendo exigida a habilitacdo profissional de contador’. O Auto de Infragio foi lavrado com a
verificacdo da ocorréncia do fato gerador da obrigagdao correspondente, determinacdo da
matéria tributdvel, calculo do montante do tributo devido, identificagdo do sujeito passivo,
aplicacdo da penalidade cabivel e validamente cientificada a Recorrente, o que lhe conferem
existéncia, validade e eficacia. A contestacdo aduzida pela defendente, por isso, ndo pode ser
sancionada.

A Recorrente discorda da apuragao da omissao de rendimentos financeiros.

A autoridade fiscal tem o direito de examinar a escrituracdo ¢ os documentos
comprobatorios dos langamentos nela efetuados e a pessoa juridica tem o dever de exibi-los e
conserva-los até que ocorra a prescricdo dos créditos tributarios decorrentes das operagdes a
que se refiram que modifiquem ou possam vir a modificar sua situagdo patrimonial, bem como
de prestar as informagdes que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos.

O pressuposto ¢ de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacao que lhes seja dada, independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

O lucro real, trimestral ou anual, ¢ determinado pelo lucro liquido do periodo
de apuragdo ajustado, nos termos legais, pelas adi¢des dos valores que ndo sejam dedutiveis e
dos os ganhos e rendimentos de capital e pelas exclusdes dos valores autorizados, do prejuizo

9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 1°, art. 25, art. 26 ¢ art. 27 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 ¢
Stmula CARF n° 59, ¢ ainda art. 8° do Decreto-Lei n° 1.648, de 18 de dezembro de 1978.

* Fundamentagdo legal: art. 142 e art. 195 do Cédigo Tributirio Nacional, art. 6° da Lei n° 10.593, de 6 de
dezembrode 2002 cart: 107 art.59 docDecreton® 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 2° e art. 4° da Lei n® 9.784
de29dejaneiro-de 1999/ Stimulas CARFM®s8,:27'¢46.
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fiscal apurado em periodos de apuracdo anteriores, das perdas no recebimento de créditos
decorrentes das suas atividades e das provisdes expressamente autorizadas. A receita bruta das
vendas e servicos compreende o produto da venda de bens nas operagdes de conta propria, o
preco dos servicos prestados e o resultado auferido nas operacdes de conta alheia.

A receita liquida de vendas e servigos ¢ a receita bruta excluidos, via de
regra, 2s vendas canceladas, os descontos concedidos incondicionalmente e os impostos
incidentes sobre vendas. Excepcionalmente a legislagcdo prevé taxativamente as hipoteses em
gue a pessoa juridica pode deduzir outras parcelas da receita bruta. O lucro bruto ¢ o resultado
la atividade de venda de bens ou servigos que constitua seu objeto e corresponde a diferenca
entre a receita liquida das vendas e servigcos e o custo dos bens e servicos vendidos. O lucro
operacional € o lucro bruto excluidos os custos e as despesas operacionais necessarias, usuais €
normais a atividade da empresa e a manutengao da respectiva fonte produtora incorridas para a
realizacdo operagdes exigidas pela sua atividade econdmica apropriadas simultaneamente as
receitas que gerarem, em conformidade com o regime de competéncia € com o principio da
independéncia dos exercicios. O lucro liquido ¢ a soma algébrica do lucro operacional, dos
resultados ndo operacionais e das participagdes ¢ deve ser determinado com observancia dos
preceitos da lei comercial.

Caracteriza-se como omissao a falta de registro do rendimento das aplicagdes
financeiras, ressalvada a pessoa juridica a prova da improcedéncia, oportunidade em que a
autoridade determinara o valor dos tributos a serem lang¢ados de acordo com o sistema de
tributagio a que estiver submetida no periodo de apuragio correspondente”.

Em relacdo a possibilidade juridica de obtencdo dos dados bancérios pela
autoridade tributaria da RFB tem-se que no caso em que ha processo administrativo instaurado
ou procedimento fiscal em curso o agente fiscal pode examinar documentos, livros e registros
de instituicdes financeiras, inclusive os referentes a contas de depositos e aplicagdes
financeiras, desde que tais exames sejam considerados indispensaveis. E certo que o resultado
dos exames, as informagdes e os documentos devem ser conservados em sigilo®.

Prevalece o entendimento de que o sigilo bancédrio, fundado
constitucionalmente no direito a privacidade’, ndo se reveste de carater absoluto, possibilitando
a lei o seu afastamento em determinadas hipdteses. Nao ha que se confundir quebra de sigilo
bancario com solicitacao de informagdes cadastrais lastreada em processo administrativo fiscal
regularmente instaurado e subscrita por autoridade administrativa competente.

Ressalte-se que o exame dos dados financeiros afigura-se como medida
necessaria e nao afeta esfera de privacidade da pessoa juridica, mormente quando ha previsao
legal permissiva expressa e esta se destina a identificar a materialidade do ilicito tributério.
Além disso esses dados devem ser mantidos em sigilo pela autoridade fiscal. Assim, ndo ha
que se falar em obten¢ao de prova por meio ilicito.

Havendo procedimento administrativo instaurado, a prestacdo, por parte das
instituicdes financeiras, de informagdes solicitadas pelo orgdo fiscal tributdrio ndo constitui

> Fundamentagdo legal : art. 195 do Codigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de
1985, art. 6° ¢ art. 9° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 37 da Lei n° 8.981, de 20 de
novembro de 1995, art. 6° e art. 24 da Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de 1995 ¢ art. 1° e art. 2° da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996.

® Fundamentagio legal: art. 6° dalei Complementar n® 105, de 10 e janeiro de 2001,

! Fundamentagio Legal: incisos X-e X do art.-5° da/Constituicdo Federal:
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quebra do sigilo bancério, mas de mera transferéncia de dados protegidos pelo sigilo bancério
as autoridades obrigadas a manté-los no ambito do sigilo fiscal.

Feitas essas consideragdes normativas, tem cabimento a analise da situagdo
fatica tendo ¢ vista os documentos ja analisados pela autoridade de primeira instancia de
julgamento e aqueles produzidos em sede de recurso voluntario.

O lancamento se fundamenta na omissdo rendimentos de aplicacdes
financeiras, cuja apuragdo foi efetivada a partir do cotejo entre os valores creditados na conta-
orrente n° 31.147-7 da agéncia n° 3700 do Banco Safra S/A, fls. 313-471, na conta-corrente n°
30254 da agéncia n° 0019 do Banco Panamericano S/A, fls. 486-489 e na conta-corrente n° 06-
001313-0 da agéncia n® 0022 do Banco Rural S/A, fls. 511-533.

Esses valores constam nos extratos bancarios apresentados pelas instituicao
financeira, em atendimento as Requisi¢des de Informagdes sobre Movimentacao Financeira
(RMF), flIs. 134-136, 310-312, 472-485, 508-510, nas informagdes constantes no Livro Didrio,
fls. 534-545, no Livro Razao, fls. 546-634, Livro de Apuragao do Lucro Real (Lalur), fls. 635-
648, na Declaragdo de Informagdes Econdmico Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) com valores
de receita financeira iguais a zero, fls. 649-872 e nas Declaracdes de Débitos e Créditos
Tributarios Federais (DCTF), fls. 873-966.

Verificou-se que a Recorrente nao incluiu na base de calculo de IRPJ, CSLL,
PIS e Cofins declarados em DCTF os valores dos rendimentos de aplicacdo financeiras
auferidos no periodo. Analisando o Livro Razdo, observa-se que as contas-corrente e de
aplicagdes financeiras ndo estdo listadas no plano de contas dos anos-calendario de 2002 e de
2003, tampouco foram registrados langamentos referentes a movimentagao dessas contas, nem
dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos.

Tabela 1 — Demonstrativo dos valores omitidos

Mas Movimenta¢do Financeira
(B)
(A) No Més No Trimestre
RS R$
Ano-Calendario 2002
Janeiro 51.705,64
Fevereiro 121.287,93 244.126,05
Marco 71.132,48
Abril 129.295,83
Maio 71.232,06 204.297,24
Junho 3.769,35
Julho 132.055,40
Agosto 9.061,69 364.766,41
Setembro 223.649,32
Outubro 81.930,20
Novembro 41.460,12 152.689,06
Dezembro 29.298,74
Ano- Calendario de 2003
Janeiro 9.958,46
Fevereiro 9.444.72 28.820,96
Marco 9.417,78
Abril 10.084,70 75.045,88
Maio 54.504,10
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Junho 10.457,08
Julho 11.850,22

Agosto 10.380,43 32.074,05
Setembro 9.843,40
Outubro 9.591,43

Novembro | 6.253,98 16.470,16

Dezenibro | 624,75

Consta no Relatério Fiscal, fls. 51-53, cujas informagdes estdo comprovadas

vos autos e cujos fundamentos cabem ser adotados de plano:

2 RENDIMENTOS DE APLICACAO FINANCEIRA OMITIDOS

2.1 Verificou-se que o contribuinte ndo havia incluido na base de calculo de
IRPJ, CSLL, PIS e Cofins declarados em DCTF os valores dos rendimentos de
aplica¢do financeiras auferidos no periodo de 2002 e¢ 2003, por intermédio das
seguintes instituigdes financeiras: Banco Rural S A, Banco Panamericano S/A,
Banco Safra S/A ¢ Safra Corretora de Valores ¢ Cambio Ltda./

2.2 Analisando o livro Razdo, observa-se que as contas-corrente ¢ de
aplicagoes financeiras ndo, estdo listadas no plano de contas de 2002e 2003, nem
foram registrados langcamentos referentes a movimenta¢do dessas contas, nem dos
rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos.

2.3 Além de ter apresentado DIPJs "zeradas", impedindo que a RFB, sem a
instauragdo de procedimento fiscal, pudesse verificar os calculos dos valores dos
tributos declarados, e de ter mantido totalmente & margem de sua contabilidade os
recursos movimentados nessas institui¢des financeiras, deixando de oferecer a
tributagdo, exceto pelo fato de haver retencdo na fonte de parte do IRPJ, os
rendimentos das aplicacdes financeiras que produziram resultados positivos nos
anos-calendario 2002 e 2003, e dificultando a verificagdo dessa omissao justamente
por ndo fazer constar esses valores em seus registros contabeis, o contribuinte ndo
atendeu as intimagdes feitas no curso da fiscalizagdo no que se refere a esses
rendimentos, a ndo ser por ter apresentado declaragdo de que "do exame feito no
anexo 1 ao Termo de Intimacdo, constatamos que os valores nele discriminados,
tanto de rendimento bruto de aplic. Financeiras, quanto de IRRF, efetivamente ndo
constaram na DIPJ relativa ao ano-calendario 2002".

2.4 Enfim verificou-se que, seja por ter feito declaragdo inexata, seja por ter
omitido os rendimentos de sua escrituragdo contabil, seja por ndo ter apresentado as
informacdes solicitadas no curso da fiscalizagdo a respeito de suas aplicacoes
financeiras (exceto as realizadas por intermédio do Bic Banco ¢ do Bradesco), o
contribuinte tentou manter desconhecidos pelo fisco os valores que serviram de base
para os autos de infra¢do lavrados nesta fiscalizacdo, com multa regulamentar de
oficio agravada para o percentual de 150%, motivo pelo qual sera feita
Representagao Fiscal para Fins Penais.

2.5 Nos anexos 1 a 5 deste Relatério estdo demonstrados os valores das
aplicagOes financeiras ndo escrituradas do ano-calendario 2002 (anexo 1) e 2003
(anexo 2), as aplicagdes financeiras escrituradas de 2003 (anexo 3, do Bic Banco ¢
do Bradesco, deixando claro que os valores dos rendimentos de aplicagdes
financeiras auferidos por intermédio dessas instituicdes ndo foram utilizados como
base de calculo dos lancamentos de oficio, em virtude de que eles ja constavam nas
DIPJs retificadoras apresentadas pelo contribuinte em 08/11/2007 e seus reflexos
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tributarios ja haviam sido declarados em DCTF), bem como os valores de IRPJ
(anexo 4), CSLL, PIS e COFINS (anexo 5) calculados com base nos rendimentos
omitidos, cujos valores estdo consolidados.

Nao foram produzidos no processo novos elementos de prova, de modo que o
conjunto probatéric ja produzido evidencia que o procedimento de oficio esta correto. A
inferéncia denotada pela defendente, nesse caso, ndo ¢ acertada.

A Recorrente discorda da aplicagdo da multa de oficio proporcional
qualiticada.

Via de regra, a norma juridica secundaria impde uma san¢ao em decorréncia
da inobservancia da conduta prescrita na norma juridica primaria. A multa de natureza
tributaria, penalidade que tem como fonte a lei, € imposta em razao do inadimplemento de uma
obrigacdo legal principal ou acessoria e expressa a obrigacdo de dar determinada quantia em
dinheiro ao sujeito passivo.

A aplicagdo da multa de oficio proporcional qualificada pressupde a
constituicdo do crédito tributario pelo langamento direito, diante da constatagao da falta de
pagamento ou recolhimento, pela falta de declaracdao e pela declaragdao inexata de obrigagdes
tributarias pelo sujeito passivo. Tem como requisito necessario a comprovacao, de plano, da
conduta dolosa, que ¢ a vontade livre e consciente de o agente praticar um fato ilicito, ainda
que por erro, mas desde de evidenciada a ma-fé, da qual decorre prejuizo a outrem.

Caracteriza-se pela sonegacdo, que € a agao ou omissao dolosa do agente de
encobrir fatos tributdrios da Administragdo Publica, pela fraude, que ¢ a acdo ou omissao
dolosa de nao revelar a ocorréncia do fato gerador do tributo ou pelo conluio, que ¢ o ajuste
doloso entre pessoas, seja para encobrir fatos tributdrios da Administragdo Publica, seja para
nao revelar a ocorréncia do fato gerador do tributo.

Ha que se perquirir se houve simulagdo, vicio ou falsificacdo de documentos
ou a escrituragdo de livros fiscais ou comerciais, ou utilizagdo de documentos falsos para iludir
a fiscalizagdo ou fugir ao pagamento do imposto. A mesma conduta reprovavel deve ser

reiterada, ou continuada, assim entendida em relagdo a qual tenham sido lavrados diversos
~ .8
autos ou representagoes’.

Restou comprovado que nos quatro trimestres dos anos-calendario de 2002 e
2003 a Recorrente reiteradamente omitiu rendimentos de aplicagdes financeiras apurados em
razao do cotejo entre os valores constantes na conta-corrente n° 31.147-7 da agéncia n° 3700 do
Banco Safra S/A, fls. 313-471, na conta-corrente n° 30254 da agéncia n° 0019 do Banco
Panamericano S/A, fls. 486-489 e na conta-corrente n° 06-001313-0 da agéncia n® 0022 do
Banco Rural S/A, fls. 511-533 ¢ as informagdes constantes na Declaragdo de Informagoes
Econdmico Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ), fls. 649-872 e nas Declaragdes de Débitos e
Créditos Tributarios Federais (DCTF), fls. 873-966.

Constata-se que a Recorrente nao incluiu na base de célculo dos tributos em
DCTF, nao escriturou as receitas financeiras no Livro Razdo, tampouco informou qualquer
valor na DIPJ. Ademais, ndo houve atendimento as intimagdes com esclarecimentos explicitos,

¥ Fundamentagio legal: art. 142 ¢ art. 149 do Codigo Tributirio Nacional, art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembrode 1996, cart: 68, art. 700 art.<714/art. 72, art. 73, art. 74 e art. 85 da Lei n.° 4.502, de 30 de novembro de
1964 cart; 13 /do/ Decreto n°70:235; de 6-de/margo de'1972/e art: 20-da Llein®:10:522)de 19 de julho de 2002.
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claros e congruentes a respeito dos fatos relacionados a infragdo fiscal apurada de oficio.
Tampouco a Recorrente apresenta comprovacdo robusta nos autos de que os valores que
serviram de base de calculo que foram objeto do lancamento seriam de titularidade de
terceiros.

No presente caso, houve constituicdo do crédito tributdrio pelo lancamento
direito. de modo que estd correta a aplicagao da multa de oficio proporcional qualificada pela
conduta reiterada de omissdo de receitas e ainda por declaragdo inexata, seja por ter omitido os
rendimentos de sua escrituracdo contdbil, seja por ndo ter apresentado as informagoes

olicitadas no curso da agdo fiscal. A conclusdo oferecida pela defendente, porém, ndo pode
subsistir.

A Recorrente argui que os langcamentos foram alcangados pela decadéncia.

A decadéncia ¢ matéria de ordem publica que pode ser conhecida a
requerimento da parte ou de oficio, a qualquer tempo e em qualquer instancia de julgamento.
Este instituto pode ser definido como a perda do direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributdrio pelo lancamento, tendo em vista decurso do lapso temporal de cinco anos
previsto em lei. Em se tratando de tributo sujeito ao lancamento por homologacao, no caso em
que o sujeito passivo efetue o pagamento antecipado sem a necessidade do exame prévio por
parte da Administracdo Publica, o prazo decadencial comeca a fluir da ocorréncia do fato
gerador. Por seu turno, comprovada a conduta qualificada pelo dolo, pela fraude ou pela
simulagdo, bem como se verificada a inexisténcia do pagamento antecipado, o prazo de cinco
anos se inicia a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado.

Esse ¢ o entendimento constante na decisdo definitiva de mérito proferida
pelo Superior Tribunal de Justiga (STJ) em recurso especial repetitivo n® 973.733/SC’, cujo
transito em julgado ocorreu em 29.10.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF'’. Ademais, o art. 45 da Lei n® 8.212, de 24 de
julho de 1991, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em
conformidade com a Sumula Vinculante n° 8 e assim foi afastado definitivamente do
ordenamento juridico.

No presente caso, tratando-se de tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do o prazo se inicia a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado, uma vez que se comprovou a conduta qualificada pelo
dolo, pela fraude ou pela simulagao.

As notificacdes dos Autos de Infragdo dos quatro trimestres dos anos-
calendario de 2002 e 2003 foram efetivadas em 10.01.2008, f1. 968.

Desse modo ndo se verificou o transcurso do prazo legal de caducidade das
exigeéncias, porque o termo do prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que os langamentos poderiam ter sido efetuados ocorreria em 31.12.2008 e

’ BRASIL. Superior Tribunal de Justica. Recurso Especial Repetitivo n° 973733/SC. Ministro Relator: Luiz Fux,
Primeira Secdo, Brasilia, DF, 12 de agosto de 2009. Dsponivel em:
<https://ww?2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=901905&sReg=200701769940&sData=2009
0918&formato=PDF> .Acesso em: 26 ago. 2011.

' Fundamentagdio legal:'§ 4% do’art.” 15076 /inc¢iso 1 do art. 173 do Cédigo Tributario Nacional, art. 62-A do Anexo
Il do Regimento Interno do-CARF-¢ art/ 269 do Codigo‘de Processo Civil:
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31.12.2009, respectivamente, para os anos-calendario de 2002 e 2003. A proposi¢do afirmada
pela defendente, desse modo, nao tem cabimento.

A Recorrente suscita que sobre os rendimentos de aplicagdes financeiras nao
incidem o PIS iiem a Cofins.

Pertinente a Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS) e a
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), cabe ressaltar que foram
criadas para o custeio da seguridade social, devidas pelas pessoas juridicas de direito privado,
levem ser calculadas com base na receita bruta, podendo ser excluidos os valores das vendas
canccladas, dos descontos incondicionais concedidos, do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Operacdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e
sobre Prestacdes de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo
(ICMS) quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos servigos na condicdo de
substituto tributario. Por esta razdo as receitas financeiras ndo compdem a base de célculo
destes tributos, no caso em que a pessoa juridica ndo exerca atividade econdmica tendo estas
como objeto.

Este ¢ o entendimento constante na decisdo definitiva de mérito proferida
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Agravo de Instrumento/Questdes de Ordem n°
715.423/RS'"" que reconheceu a Repercussdo Geral com mérito julgado no Recurso
Extraordinario n° 527.602/RS'?, que reconheceu a inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da
Lei n® 9.718, de 27 de novembro de 1998, em conformidade com o Relatério Repercussao
Geral do STE", e deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF'*.

Os presentes créditos tributarios de PIS e de Cofins foram constituidos a
partir da omissdo de rendimento de aplicacdo financeira nos quatro trimestres dos anos-
calendario de 2002 e 2003. Tendo em vista o fato de que estes valores ndo compdem a receita
bruta decorrente das atividades econdmicas exercidas pela Recorrente, os Autos de Infragcdo de
Pis e de Cofins sao improcedentes. Ademais, a atividade da factoring ¢ a compra e venda de
titulos e sua receita operacional ndo ¢ de natureza de aplicagdo financeira. A justificativa
arguida pela defendente, por essa razao, esta comprovada.

No que concerne a interpretacdo da legislacio e aos entendimentos
doutrinarios e jurisprudenciais indicados pela Recorrente, cabe esclarecer que somente devem

" BRASIL.Supremo Tribunal Federal. Agravo de Instrumento/Questdes de Ordem n° 715.423/RS. Ministra
Relatora: Ellen Gracie, Plenario, Brasilia, DF, 11 de junho de 2008. Disponivel em:
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=546303>. Acesso em: 22 set.2011.

'2 BRASIL.Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinrio n° 527.602/RS. Ministro Relator Originario: Eros
Grau, Ministro Relator Acérdao: Marco Aurélio, Tribunal Pleno, Brasilia, DF, 5 de agosto de 2009. Disponivel
em: <http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=605653>. Acesso em: 22 set.2011.

3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal Jurisprudéncia. Repercussio Geral. Relatério da Repercussdo Geral.
Disponivel em: <
http://www.stf jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeralRelatorio>. Acesso em: 22
set.2011.

' Fundamentagdo legal: art. 195 da Constitui¢do Federal, art. 1° ¢ art. 3° da Lei Complementar n® 7, de 7 de
setembro de 1970, art. 2°, art. 3° ¢ art. 8° da Lei n® 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 8° ¢ art. 9° da Lei n°
97155 de 25 decnovembro’de 1998, art. 19da‘Lléi Complementar n® 70, de 30 de dezembro de 1991, art. 62-A do
Anexo II'do/Regimento Interno do:CARF.

20



Processo n® 10315.001588/2007-11 S1-TE01
Acoérdao n.° 1801-001.889 Fl. 1.094

ser observados os atos para os quais a lei atribua eficacia normativa, o que nao se aplica ao
presente caso'". A alegacio relatada pela defendente, consequentemente, ndo esta justificada.

Atinente aos principios constitucionais que a Recorrente aduz que
supostamente toram violados, cabe ressaltar que o CARF nao ¢ competente para se pronunciar
sobre a inconsutucionalidade de lei tributdria, uma vez que no ambito do processo
administrativo {iscal, fica vedado aos 6rgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade'®.

Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal estd correto,
conforme o principio da legalidade a que o agente publico estd vinculado (art. 37 da
Constitui¢ao Federal, art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972 e art.
41 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de julho de
2009). A proposicao afirmada pela defendente, desse modo, ndo tem cabimento.

O nexo causal entre as exigéncias de créditos tributarios, formalizados em
autos de infracdo instruidos com todos os elementos de prova, determina que devem ser objeto
de um unico processo no caso em que os ilicitos dependam da mesma comprovagdo e sejam
relativos a0 mesmo sujeito passivo '’. O lancamento de CSLL sendo decorrente da mesma
infracdo tributaria, a relagdo de causalidade que os informa leva a que o resultado do
julgamento deste feito acompanhe aqueles que foi dado a exigéncia de IRPJ.

Em assim sucedendo, voto por dar provimento em parte ao recurso voluntario
para cancelar os lancamentos de PIS e de Confins incidentes sobre a base de calculo de
aplicacdes financeiras.

(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva

" Fundamentagdo legal: art. 100 do Codigo Tributario Nacional e art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo
de 1972.

' Fundamentacdo legal: art. 26-A do Decreto n°® 70.235, de 6 de margo de 1972 e Simula CARF n° 2.

17 Fundamentacdo legal: art. 9° do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972.
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Declaracao de Voto

Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro

Em acréscimo ao relatorio apresentado pela Ilma. Conselheira, Sra. Carmen

Ferreira Saraiva, destaco que em sua irresignacao, a recorrente formula o seguinte pedido (fl.
360):

[...] Por todo o exposto, pede a Vs. Sas. que acolham as razdes de Recurso e
reformem a decisdo recorrida, para julgar no todo IMPROCEDENTE o langamento
de que se cuida, ou, caso assim ndo entendam, pede:

(a) a improcedéncia do lancamento do PIS e da COFINS sobre a receita
financeira;

(b) o reconhecimento da ocorréncia da decadéncia e a anulagdo do langamento
com base em fatos que tenham ocorrido antes de novembro de 2002;

(c) a anulag@o do lancamento da multa agravada.

Iniciado o julgamento, a Ilma. Conselheira Relatora, Sra. Carmen Ferreira
Saraiva votou por dar provimento em parte ao recurso voluntario para excluir a exigéncia de
PIS e de Cofins por tratar-se de omissao apurada sobre rendimentos de aplicagdo financeira. O
entendimento foi o de que que estes valores “...ndo compdem a receita bruta decorrente das
atividades econdmicas comerciais exercidas pela Recorrente...”.

Ato continuo, pedi vista dos autos e, na forma do Art. 63, §7° da Portaria n°
256/2009 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF),
apresento a seguinte declaracao de voto.

Declaracao de voto

A recorrente insurge-se contra _a constitucionalidade da quebra de sigilo
bancario através de Requisicdo de Movimentacdo Financeira.

A protecao constitucional ao sigilo de dados ndo ¢ absoluta, mas exige a
observancia dos critérios fixados pela Magna Carta para seu afastamento. No julgamento do
Recurso Extraordinario n°® 389808/PR (Relator: Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 15/12/2010, Publicado em 10-05-2011) o STF reconheceu que o Art. 5°, XII da
CR/88, a resguardar a dignidade do cidaddo, somente autoriza o afastamento do sigilo
mediante ordem judicial. Embora sujeita ao sigilo fiscal (CTN, Art. 198), a Administragao
Tributaria ndo pode tomar o lugar do 6rgdo eqiiidistante (Estado-juiz) constitucionalmente
competente para avaliar a presenca de indicios a autorizar o afastamento desta garantia
constitucional.

Ocorre, todavia, que o controle de constitucionalidade in concreto, com
alcance limitado as partes daquele processo, ndo autoriza, em sede administrativa, o
afastamento da aplicacao do dispositivo legal que subsidiou a obtengdo de informacgdes pela
autoridade fiscal junto a institui¢do financeira através de Requisicdo de Movimentagdo
Financeira (RMF), qual seja o Art, 6° da LC 105/2001. Incidéncia, no presente caso, do dbice
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previsto no Art. 26-A do Decreto 70.235/1972, repetido no Art. 62 da Portaria MF n°® 256/2009
e na Simula CARF N° 2.

Em suas razées, o recorrente também pugna pela declaracdo de inexisténcia
de evidente intuito de fraude de modo a afastar tanto a multa qualificada do Art. 44, inciso 11,
da Lei n® 9.430/96, como contagem prazo prescricional pelo art. 173, I do CTN.

No Relatorio Fiscal (fl. 51), a autoridade responsavel pelo langamento, assim
justificou a aplicagdo da penalidade de 150,00%, prevista no Art. 44, inciso II, da Lei n°
9.430/96:

Enfim verificou-se que, seja por ter feito declaracdo inexata, seja por ter
omitido os rendimentos de sua escrituragdo contabil, seja por ndo ter apresentado as
informacdes solicitadas no curso da fiscalizagdo a respeito de suas aplica¢Ges
financeiras (exceto as realizadas por intermédio do Bic Banco ¢ do Bradesco), o
contribuinte tentou manter desconhecidos pelo fisco os valores que serviram de base
para os autos de infragdo lavrados nesta fiscalizagdo, com multa regulamentar de
oficio agravada para o percentual de 150%, motivo pelo qual sera feita
Representagdo Fiscal para Fins Penais.

Na avaliagdo de configuracdo do tipo legal “evidente intuito de fraude”,
mister se faz avaliar a conduta do agente por inteiro, para fins de enquadramento nos arts. 71,
72 e 73 da Lein® 4.502, de 30 de novembro de 1964.

No presente caso, se verifica que a omissdao de rendimentos do contribuinte
nas declaracdes efetivadas no cumprimento de obrigagdes acessorias € em sua propria
contabilidade foram insuficientes para:

a) “..impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria: (I) - da ocorréncia do fato gerador da obrigagao
tributaria principal, sua natureza ou circunstancias materiais; ou (II) - das
condigdes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente”. (Sonegacao —
Art. 71 da Lei n° 4.502/1964)

b) “..impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo tributdria principal, ou a excluir ou modificar as
suas caracteristicas essenciais...” (Fraude — Art. 72 da Lei n® 4.502/1964);

(13

c) caracterizar “...ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72..”
(Conluio - — Art. 73 da Lei n°® 4.502/1964).

Isso por que a auséncia de registros contdbeis ou de declaracdes pelo sujeito
passivo torna-se in6cua diante do fato de que, ao efetivar aplicagdes financeiras, deu azo para
que fossem encaminhadas a Administracdo tributaria federal as informagdes dos rendimentos
obtidos com tal atividade:

LC 105/2001

Art. 5° O Poder Executivo disciplinara, inclusive quanto a
periodicidade e- aos:limites de valor, os critérios segundo os
quais- as\instituigoes financeiras - informardo -a.-administra¢do
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tributaria da Unido, as operagoes financeiras efetuadas pelos
usuarios de seus servigos.

Decreto n°4.489/2002

rt. 2°. As informagoes de que trata este Decreto, referentes as
operacgoes financeiras descritas no § 1° do art. 5° da Lei
Complementar n° 105, de 2001, serdo prestadas, continuamente,
em arquivos digitais, de acordo com as especificagoes definidas
pela Secretaria da Receita Federal, e restringir-se-do a informes
relacionados com a identificacdo dos titulares das operagoes e
com os montantes globais mensalmente movimentados, relativos
a cada usuario, vedada a inser¢do de qualquer elemento que
permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos
efetuados.

$ 37 A identificacdo dos titulares das operagoes ou dos usuadrios
dos servigos sera efetuada pelo numero de inscri¢do no Cadastro
de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica (CNPJ) e pelo numero ou qualquer outro elemento de
identifica¢do existente na institui¢do financeira.

Nessa linha, adoto como razdo para afastar a incidéncia do Art. 44, II da Lei
9.430/96 a seguinte conclusdo externada pelo Ilmo. Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da
Silva, quando relator do Acordao n°® 102-48736, nesta casa, em 12 de setembro de 2007:

Na exigéncia de crédito tributario constituido a partir de depositos bancarios
de origem ndo comprovada nio_se pode falar em omissdo qualificada do
contribuinte com a finalidade de sonegar, ocultar ou retardar o conhecimento do fato
gerador, pois ao efetuar transagdo financeira da-se o oposto, isto é, possibilita,
conforme artigo 5° da Lei Complementar n° 105, de 2001, ¢ arts. 1°, 2°, §§ 2° ¢ 3°,
do Decreto n°® 4.545, de 2002, que seja encaminhado a Fiscalizagdo informagdes
acerca de todos os recursos que movimentou.

Se por forga das disposigdes legais antes referidas, mais precisamente o art.
2°, § 3° do Decreto n° 4.489, de 2002, as informagdes sdo mensalmente, em
arquivos digitais, prestados a Secretaria da Receita Federal, identificando cada uma
das operacdes realizadas por seus respectivos titulares, ndo se pode falar em
sonegagdo ou omissdo com o intuito de ocultar ou retardar o conhecimento do fato
gerador. Se estivéssemos no campo do direito penal estaria configurada situagdo de
crime impossivel, pois em fazendo aplicacio financeira o contribuinte nio tem
como impedir o conhecimento desta por parte da fiscalizacao.

Deveras, verifica-se verdadeira impropriedade do objeto para pratica da
infracdo tributaria em tela — infracdes definidas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502/1964 — a
destinacdo de rendimentos supostamente omitidos a operagdes financeiras de conhecimento da
Administragdo tributaria da Unido.

Afastado o potencial de perigo na producao do resultado delitivo, resta
caracterizado, no presente caso, a configuracdo de mera omissiio de receita ou rendimentos,
a‘ensejar'a'aplicacdo do Enunciado da Stimula 14 do CARF, que assim dispde:
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Sumula n° 14 - A simples apuragdo de omissao de receita ou de rendimentos,
por si sO0, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Deve, portanto, ser afastada a aplicacio da multa de lancamento de oficio
prevista no inciso il, do artigo 44, da Lei n° 9.430, de 1996, sobre as correspondentes bases
tributaveis.

Por consequéncia, quanto a questao relativa ao termo inicial da decadéncia,
tenho que razdo assiste ao contribuinte. Incide no presente caso o Art. 150, §4° do CTN, o que
enseja na declaracdo de decadéncia quantos aos tributos com fatos geradores anteriores a
novembro de 2002.

Para tanto, procedo a avaliagdo tendo em conta o entendimento do STJ
firmado no REsp 973.733/SC (Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Secdo, DJe 18/9/2009,
submetido ao regime do art. 543-C do CPC) de que aplica-se exclusivamente o art. 150, § 4°,
do CTN, sem a possibilidade de cumulagdo com o art. 173, I, do mesmo diploma, quando o
contribuinte a) efetua pagamento parcial e ») ndo for constatado dolo, fraude ou simulacgao.

Havendo nos autos informacao que da pela efetivacdo de pagamento parcial
(fls. 873 a 966) e, uma vez ndo configurada fraude no comportamento do contribuinte, aplico
ao presente caso o Art. 150, §4° para fins de computo do prazo decadencial.

Considerando que o langamento, na forma do Art. 145 do CTN, considera-se
efetivado no dia em que notificado o sujeito passivo (no caso em 12.12.2007 — fl. 59), mister se
faz a declaraciio da perda do direito do Fisco em constituir o crédito tributario quanto aos
tributos objeto de lancamento cujos fatos imponiveis se verificaram antes de novembro de
2002.

A recorrente também contesta a validade do lancamento sob o argumento de
que deveria o fiscal ter arbitrado o lucro, antes de lancar o IRPJ e a CSLL que entendesse
devidos.

A fl. 57/8, se verifica que a autoridade fiscal apura IRPJ e CSLL diretamente
sobre os valores dos rendimentos omitidos, sendo que, ao mesmo tempo, no relatorio fiscal,
reconhece: “...as contas-corrente e de aplicacdes financeiras ndo estdo listadas no plano de
contas de 2002 e 2003, nem foram registrados langamentos referentes a movimentacao dessas
contas, nem dos rendimentos que foram auferidos a partir desses investimentos™ (fl. 52). Tal
referéncia, entretanto, abrange apenas as contas correntes referentes ao Banco Rural S/A,
Banco Panamericano S/A, Banco Safra S/A e Safra Corretora de Valores e Cambio Ltda,
pois as fls. 430 e 491 (Plano de Contas), se vé referéncias as contas “BIC”, “BIC Fortaleza” e
“Bradesco”.

(13

Por esse motivo, o acérdao da DRJ (fl. 1.038) concluiu “...embora as
aplicacdes financeiras correspondam a uma parcela da movimentacao bancaria, esta ndo foi
dada como omitida na escrituracao da autuada, para se subsumir ao tipo eleito pelo legislador
como condi¢do para o arbitramento dos lucros da pessoa juridica (artigo 530, inciso II, alinea
"a", do RIR199)”.

De fato se mostra acertada tal posi¢do. A aplicagdo do Art. 530, II, “a” do
RIR/99(Lei n®'8.:981, de 1995,-art/47), exige que a escrituracio esteja configurada como
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“imprestavel” (“...Que ndo presta ; inutil...” in Dicionario Aurélio, Ed. Nova Fronteira, Rio de
Janeiro : 1986, pg. 925):

RIR, Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do
ano-calendario, sera determinado com base nos critérios do
lucro arbitrado, quando (Lei n° 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n°
9.430, de 1996, art. 1°):

1l - a escriturag¢do a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios, erros ou
deficiéncias que a tornem imprestdvel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive
bancdaria; ou

b) determinar o lucro real;

Tendo os registros contabeis servido de auxilio para a determinagdo do lucro
real e da efetiva movimentacdo financeira, ndo pode a escrituragdo do contribuinte ser tida por
imprestavel. A desclassificagdo da escrita, com o consequente arbitramento do lucro ¢
poder/dever de medida extrema outorgada ao poder publico pela prépria lei, o que ndo € o caso
dos autos. Rejeito, portanto o pedido de aplicacdo de arbitramento da base de calculo por
inaplicabilidade ao presente caso do Art. 530, II, “a” do RIR/99 (Lei n° 8.981, de 1995,
art. 47).

Alega tambéem o contribuinte ndo estar comprovado nos autos que as
omissoes apontadas no auto de infracdo integrariam o patrimonio da Recorrente, razdo pela
qual ndo poderiam ser incluidas na base de calculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuicdo para o
PIS e da COFINS.

Improcede, todavia, tal argumento.

Como ato administrativo, o lancamento deve ser motivado, sendo tal mister
dever — e ndo Onus, pois ndo confere uma faculdade — da autoridade fiscal (CTN, Arts. 142 e
149).

No presente caso, todavia, a existéncia de norma de presuncao legal do Art.
42 da Lei 9.430/1996 (RIR, Art. 287) apenas desloca a prova do fato imponivel (auferi¢ao de
renda), para o fato indicado pelo legislador “a partir do qual se estabelece o raciocinio
presuntivo” (TOME, Fabiana Del Padre. 4 prova no Direito Tributdrio. Sdo Paulo : Noeses,
2011, pg. 273):

“... descabe falar em inversio do 6nus da prova, qualquer que seja a figura
presuntiva: (i) sendo caso da chamada presungdo legal, impde-se a comprovagao,
por parte do Fisco, da situagdo ensejadora da relagdo implicacional prescrita em lei;
(i) na presung@o simples, além da prova do acontecimento tomado como fato
presuntivo, ¢ preciso demonstrar o vinculo 16gico entre este ¢ o fato presumido”.
(TOME, ob. cit. 2011, pg. 276)

Diferentemente, portanto, da tese expendida pelo contribuinte, no presente
caso, na comprovacao da omissdo de rendimentos, ¢ despicienda a demonstragdo de relagdo
causal entre o fato presuntivo (“...valores creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida junto-a instituicao’ financeira.”” — Art. 42 da Lei 9.430/96) e o fato presumido
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(omissao de rendimentos). A operacdo intelectual do aplicador do direito (presungdo simples)
foi substituida pela presungao legal que estabeleceu essa relacio causal no _ambito pré-
legislativo. Rejeito, portanto, tal pretensao.

A titulo expletivo — pois tal discussao nao foi trazida aos autos, € nem
poderia, face a vedacdo do Art. 26-A do Decreto 70.235/1972 e Stiimula 2 do CARF — cumpre
acrescentar (ue a presung¢ao estabelecida pelo Art, 42 da Lei 9.430/96 deverd, na seara propria,
ter sua validade aferida face a) normas constitucionais de competéncia tributaria, € b) normas

gue asseguram direitos e garantias individuais aos contribuintes, como bem destacado por
TOME (2011, ob. cit. pg. 338).

Neste cenario, nos adiantamos para concluir que esta viola o direito a ampla
defesa (CF, Art. 5°, LV), pois exige que a comprovacao pelo contribuinte quanto a origem dos
recursos utilizados nas operagdes envolvida se dé nao através de todos os meios de prova em
direito admitidos, mas sim apenas “...mediante documenta¢do habil e idonea” (Art. 42, parte
final, da Lei 9.430/96). Enquadra-se, portanto, no rol das presungdes mistas, cuja aplicagdo no
direito tributario deve ser vista com restri¢ao:

“..ndo encontram guarida em nosso ordenamento as presungoes absolutas
nem as chamadas presuncdes mistas. As primeiras sdo obstadas pela rigida
reparti¢do constitucional das competéncias para instituir tributos, bem como pelos
principios da estrita legalidade tributaria, da tipicidade e da capacidade contributiva.
Quanto as presungdes mistas, violam ndo apenas os primados da tipicidade e
capacidade contributiva, mas também o direito a ampla defesa, ja que restringem as
provas possiveis de serem utilizadas para ilidir o fato presumido” (TOME, 2011, ob.
cit. pg. 338).

Ainda que nao se faga presente prova documental, ¢ direito do contribuinte
valer-se de qualquer tipo de prova em Direito admitida para comprovar a nao ocorréncia do
fato imponivel tributario.

No presente caso, insta, por fim, ressaltar-se que ndo ha nos autos qualquer
prova produzida pelo contribuinte para afastar a presunc¢ao legal.

Pleiteia ainda, o contribuinte, a exclusdo da incidéncia do PIS e da COFINS
sobre receitas discriminadas no auto de infracdo, por se tratarem de receitas financeiras.

Merece reforma a decisdo recorrida quando formula exigéncia de COFINS e
PIS sobre receitas que nao compde a base tributavel destes tributos (conceito de faturamento),

tendo em vista o Supremo Tribunal Federal ter declarado inconstitucional o §1.°, do art. 3.°, da
Lein.® 9.718/98.

Aquele tribunal, mais recentemente, tem consolidado a posi¢do de que o
faturamento abrange nfo s6 o produto de venda de mercadorias e de servicos, mas “também
a soma das receitas oriundas do exercicio de outras atividades empresariais." (RE 444.601-ED,
Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 7-11-2006, Segunda Turma, DJ de 15-12-2006, no
mesmo sentido: Al 843.086-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 22-11-2011, Primeira
Turma, DJE de 13-12-2011). Neste mesmo sentido, tem caminhado o STJ (1* Secdo, REsp
929521/SP, LUIZ FUX, set/09, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC).

A luz da Lei n.° 9.718/98, a base de calculo do PIS e da COFINS devidas
pelas empresas, de, fomento - comercial  (factoring) ¢ o valor do faturamento mensal,
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compreendida, entre outras, a receita bruta advinda da atividade principal da empresa, que nos
termos da Lei n°® 9.249/95 ¢ “prestagdo cumulativa e continua de servigos de assessoria
crediticia, mercadologica, gestdo de crédito, sele¢do de riscos, administragdo de contas a pagar
e a receber, compra de direitos creditérios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de
prestacdo de seivicos (factoring)”.

O mesmo nao se pode dizer dos rendimentos de aplicacdo financeiras
auferidos por intermédio de institui¢des financeiras. Enquanto a receita bruta estd relacionada
com a atividade principal da empresa, estes se inserem no conceito de receita financeira, posto

eferir-se a atividades acessorias, tais como juros recebidos e descontos obtidos.

Todavia, importa ressaltar que a insurgéncia do contribuinte, quanto a este
ponto, ndo mereceria, a principio amparo integral.

Em 30 de dezembro de 2002 ¢ 29 de dezembro de 2003, foram editadas,
respectivamente, as Leis 10.637 e 10.833. j4 sob a égide da Emenda Constitucional n® 2098.
Essas leis, elegeram, como base de calculo do PIS e da COFINS, quando apuradas sob o
regime ndo-cumulativo, o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas
pela pessoa juridica, independentemente de sua denominagao ou classificacao contabil (artigo
1°, caput), sobejando certo que, nos aludidos diplomas legais, estabeleceu-se ainda que o total
das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e servigos nas operagdes em conta
propria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica (artigo 1°, § 1°).

A partir de entdo, fez-se presente a existéncia de dois regimes normativos
quanto as bases de célculo do PIS e da COFINS: (i) para o regime cumulativo, a defini¢do de
faturamento mensalteceita bruta, dada pela Lei Complementar 7091, como o que decorra das
vendas de mercadorias ou da prestacao de servigos de qualquer natureza, vale dizer a soma das
receitas oriundas das atividades empresariais, ndo se considerando receita bruta de natureza
diversa, a qual se perpetuou com a declaragdo de inconstitucionalidade do § 1°, do artigo 3°, da
Lei 9.71898; e (ii) para o regime nao-cumulativo, por imposi¢do das Leis 10.6372002 e
10.8332003 (observado o principio da anterioridade nonagesimal), o conceito de faturamento
mensal como a receita bruta da venda de bens e servigos nas operagdes em conta propria ou
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.

O contribuinte, para o ano-calendéario de 2002 apurou IRPJ pelo lucro real
(consoante se pode observar na Declaracao de Débitos e Créditos Tributarios Federais -DCTF-
2.1, a f1.875). De fato, as empresas de fomento comercial (factoring) estdo obrigadas ao lucro
real (Lei n® 9.718, art. 14, inciso VI). Isso implica sua sujeicao a incidéncia ndo-cumulativa do
PIS com base de célculo majorada a partir de abril de 2002 (Art. 8°, II da Lei 10.637/2002) e,
portanto, a apuracdo da base de calculo sobre a totalidade das receitas auferidas, consoante na
forma do Art. 1°, §1° da referida lei.

Sendo assim, mister seria ser afastada a exigéncia de PIS, até 04/2002, e de
COFINS - esta integralmente - constantes do lancamento objurgado. Considerando, entretanto,
que o auto de infracdo nao aplicou o novel dispositivo legal, fica impedida a aplicacdo da
conclusdo acima em funcdo do Art. 146 do CTN, razdo pela qual, neste ponto, acompanho a
relatora para excluir a incidéncia de PIS e COFINS no presente caso.

Pelo exposto, voto em dar provimento em parte ao recurso voluntario para a)
afastar a aplicacdo da multa de lancamento de oficio prevista no inciso II, do artigo 44, da
Lei n® 9.430, de 1996; b) declarar a -decadéncia do direito de lancamento dos tributos
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cujos fatos imponiveis ocorreram antes de novembro de 2002; c) e para afastar a
exigéncia de PIS e COFINS contidas no auto de infracio.

(assinado digitalmente)

Alexandre Fernandes Limiro
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